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REQUISITANTE: 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio de 

Colombo/Pr. 

 

Objeto: 
Aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços de Calcário 

Agrícola Dolomítico Filler a granel. 

 

Valor Máximo da Licitação: 
R$ 198.982,00 (cento e noventa e oito mil, novecentos e oitenta e dois 

reais). 

 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR “ITEM” 

 

Modo de Disputa:  ABERTO. 

 

Recebimento das Propostas 
e Documentos de 
Habilitação: 

Das 09:00 horas do dia 01 de OUTUBRO de 2026 até às 08:00 horas 

do dia 16 de OUTUBRO de 2026. 

 

Início da Sessão de Disputa 
de Preços: 

Às 09:00 horas do dia 16 de OUTUBRO de 2026. (Horário de Brasília). 

 

Local: 
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso 

Identificado no link: bllcompras.org.br.  

 

Pregoeiro: José Carlos Vieira 

 

Equipe de Apoio: 

Alexandre Amaral de Mello 
Janile de Freitas Milistete Chemin 

Mauro Mazepa Gonçalves 

Odilon José Silveira Júnior 

Designados pela Portaria n.º 478/2026 de 18/05/2026. 
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PREÂMBULO  
O Município de Colombo, Estado do Paraná, torna público, que às 09:00 (NOVE) 

HORAS do dia 16 de OUTUIBRO de 2026 (horário de Brasília), no Site da BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL – BLL, com Acesso Identificado no link: 

(bllcompras.org.br) realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO 

MENOR PREÇO “ITEM”, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, que obedecerá às 

disposições da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 

47/2024, Emenda Parlamentar nº 202637050002 e as exigências estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos. 

1.0. DA ABERTURA 
1.1. A Sessão Pública será dirigida pelo por Pregoeiro designado pela Designados pela 

Portaria n.º 478/2026 de 18/05/2026, publicada no Órgão Oficial do Município, a ser realizada 

conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital: 

a) Data da sessão: 16 de OUTUBRO de 2026.  

b) Horário: 09:00 (nove) horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília – DF).  

c) Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico: Das 09:00 horas do dia 01 de OUTUBRO de 

2026 até às 08:00 horas do dia 16 de OUTUBRO de 2026.  

d) Plataforma: BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso 

Identificado no link: bllcompras.org.br, no qual o edital está disponível para “download”. 

2.0. DO OBJETO 
2.1. Aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços de Calcário Agrícola Dolomítico 

Filler a granel, conforme condições e exigências constantes no Termo de Referência (Anexo I), 

que integra o Edital. 

2.2. A presente licitação será processada em 01 (um) “Item”. 

3.0. DO VALOR MÁXIMO 
3.1. O valor máximo total para a presente licitação será de R$ 198.982,00 (cento e noventa e 

oito mil, novecentos e oitenta e dois reais). 

3.2. O preço dos itens, não poderão ser superiores ao preço máximo unitário constantes do 

Termo de Referência (Anexo I) deste edital, para o preço final após a rodada de lances, sob 

pena de imediata desclassificação do “Item”. 

3.3. Na Proposta deverá constar obrigatoriamente a descrição dos Produtos, o preço unitário e 

total, com 02 (duas) casas decimais (R$ 0,00), em moeda corrente nacional. 

3.4. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos Produtos, constantes da 

Nota de Empenho. 

http://www.colombo.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

4 

4.0. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço por “Item”, considerado o menor 

dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

5.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
5.1. As despesas decorrentes do Registro de Preços, objeto desta licitação correrão à conta da 

classificação orçamentária constante na LOA 1882/2025. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE ÓRGÃO 

19.01.20.606.0033.2104.339030 1.816 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e 
Agronegócio de Colombo/Pr. 

5.2. Desdobramento: 31.00 – Sementes, mudas de plantas e insumos. 

5.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

6.0. REGIME DE EXECUÇÃO 
6.1. O fornecimento ocorrerá na modalidade FOB (Free On Board), com retiradas parceladas 

do produto no estabelecimento do fornecedor, realizadas pela frota própria da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, conforme cronograma que 

será elaborado pela equipe técnica. 

6.2. O presente Registro de Preços adotará como regime de execução Menor Preço “por 

Item”. 

7.0. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO  
7.1. O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura https://prefeitura.colombo.pr.gov.br/licitacoes-2/ e no 

Sistema Eletrônico de Licitações BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - 

Acesso Identificado no link: bllcompras.org.br.  

7.2. O Pregão Eletrônico será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas 

do BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso Identificado no link: 

bllcompras.org.br.  

7.3. O Pregão Eletrônico será conduzido por Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 478/2026 

de 18/05/2026, mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o sistema de compras eletrônicas adotado para a presente licitação. 

8.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
8.1. Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos, 

adendos e anexos poderão ser apresentados ao Pregoeiro, pelo próprio Sistema Eletrônico de 

Licitação BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso Identificado no link: 

bllcompras.org.br, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, sendo que as 

respostas serão divulgadas no sítio eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

http://www.colombo.pr.gov.br/
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8.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

8.3. A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município 

poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado ou 

impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, mediante a 

emissão de uma errata.  

8.4. Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

9.0. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
9.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, 

devidamente constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao Objeto 

licitado, e que atendam todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que 

devidamente credenciadas no sistema eletrônico do BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES DO BRASIL - Acesso Identificado no link: bllcompras.org.br.  

9.2 Credenciamento:  

9.2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso Identificado no 

link: bllcompras.org.br, que permite a participação dos interessados no PREGÃO, em sua 

FORMA ELETRÔNICA.  

9.2.1.1. O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações BLL - 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - Acesso Identificado no link: 

bllcompras.org.br.  

9.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação.  

9.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

9.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - 

Acesso Identificado no link: bllcompras.org.br, e mantê-los atualizados junto ao órgão 

responsável pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

http://www.colombo.pr.gov.br/
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9.2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

10.0. DAS VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO  
10.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do Objeto, direta ou 

indiretamente, empresas que:  

10.1.1. Estejam sob processo de falência; 

10.1.1.1. Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;  

10.1.2. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos;  

10.1.3. Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção;  

10.1.4. Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei 

14.133/2021):  

I - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

II - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do Município ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da Ata de Registro de Preços, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

III - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

IV - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do objeto 

agente público do Município licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria.  

10.1.5. As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução do procedimento na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

http://www.colombo.pr.gov.br/
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10.1.6. Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição;  

10.1.7. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

10.1.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica;  

10.1.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado. 

11.0. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
11.1. Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio; 

11.8.1. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 

de consórcio se justifica na medida em que nas aquisições comuns, perfeitamente pertinente e 

compatível para empresas atuantes do ramo licitado;  

11.8.2. É bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em 

sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-

financeira, condições suficientes para a execução da Ata de Registro de Preços dessa 

natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais;  

11.8.3. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, 

em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões 

de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 

condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com 

vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio;  

11.8.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 

escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 

devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade, atribui à Administração a 

prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas;  

11.8.5. Pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 

princípios da competitividade, economicidade e moralidade;  

11.8.6. Ressalte-se que a decisão quanto à vedação à participação de consórcios, para o caso 

em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de 

empresas que poderiam fornecer os produtos reduziria o número de licitantes e poderia, 

eventualmente, proporcionar a formação de carteis para manipular os preços na licitação.  

12.0. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
12.1. As microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedor, assim 

qualificadas nos termos da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

8 

usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, 

declarando no campo próprio do sistema sua condição. 

12.2. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

12.2.1. Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato. 

12.3. Para obter o benefício concedido pela Lei Complementar a licitante deverá declarar a sua 

condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 

para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

12.4. A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de:  

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente;  

b) Declaração escrita (Anexo IV), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 

qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a 

art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006;  

c) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021, 

do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

12.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

12.6. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite 

da licitação. 

12.7. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido às Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedor, as licitantes que, embora qualificadas 

como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor, incidam em 

qualquer das vedações do art. 3º, parágrafo 4º, da LC nº 123/06. 

12.8. Para poder se beneficiar da LC 123/06 e 147/14, a licitante deverá informar que é 

Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual em 

campo próprio do Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões. 
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13.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
13.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das 

propostas e lances e de julgamento.  

13.2. O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos.  

13.3. Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.  

13.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do PREGÃO ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

13.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

14.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL 
14.1. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no 

sistema de compras eletrônicas no prazo previsto no edital, pelo critério de disputa pelo 

MENOR PREÇO “Por Item”, e deverá conter os seguintes requisitos: 

14.1.1. Valor Unitário dos Produtos; 

14.1.2. Descrição do objeto. 

14.1.3. Informações relativas à marca/modelo. 

14.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, 

de mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

14.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

14.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar 

da data de sua apresentação. 

14.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

neste Edital. 

14.7. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 

14.8. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará 

inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

14.9. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
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14.10. O(a) Pregoeiro, verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, 

e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital. 

15.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
15.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 

PREGÃO, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, ocasião 

em que o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis.  

15.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

15.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

15.4. A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Pregoeiro, não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento.  

15.5. O Pregoeiro verificará, também, eventual descumprimento das vedações de participação 

na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e, também, de 

eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a existência de 

sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a manifestação 

do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no artigo 14 da Lei 

14.133/2021, especialmente:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.  

15.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

15.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

15.8. O lance deverá ser ofertado pelo Unitário dos Produtos. 

16.0. DA FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA 
16.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e 

valor.  
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16.2. Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

observado o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme modo de disputa 

ABERTO.  

16.2.1. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema.  

16.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

16.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

16.5. A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.  

16.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação.  

16.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

16.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço.  

16.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

16.10. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos para o Município promotor da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, 

no sítio eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões.  

16.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

16.13. Em caso de eventual empate entre propostas, serão adotados os critérios previstos no 

art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.  

16.14. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições, 

encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital.  

16.14.1. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.  
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16.15. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

17.0. FASE DE JULGAMENTO - § 3º, ART. 17, LEI 14.133/21 E PREJULGADO 22/16 - TCE 
17.1. Nos termos do § 3º, Art. 17, Lei 14.133/21 e prejulgado 22/16 – TCE - Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná, a licitante declarada vencedora deverá apresentar documentação técnica, 

em até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do encerramento da fase de lances, e após 

a notificação do Pregoeiro.  

17.2. Os Documentos abaixo deverão ser encaminhados via Sistema da BLL – Bolsa de 

Licitações e Leilões em “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES”: 

17.2.1 Registro do produto no MAPA, nos termos da Lei nº 6.894/1980 e do Decreto nº 

4.954/2004; 

17.2.2. Laudo analítico emitido por laboratório credenciado pelo MAPA; 

17.2.2.1. O laudo deverá atestar: 

I - PRNT > 90,0% (Faixa D); 

II - Granulometria Filler (≥70% #50 e 100% #10); 

III - CaO ≥ 30%; MgO ≥ 13%; 

IV - Umidade ≤ 12%. 

17.2.2.2. O laudo deverá estar com emissão não superior a 06 (seis) meses da data de 

abertura do certame; 

17.2.3. Certificado de Cadastro como comerciante de fertilizantes e corretivos (ADAPAR) ou 

Registro do estabelecimento perante o MAPA; 

17.2.4. Licença Ambiental de Operação vigente junto ao IAT; 

17.2.5. Registro de Extração/Licença ou Portaria de Lavra vigentes, expedidos pela ANM; 

17.2.5.1. Quando a licitante não for a própria mineradora, deverá apresentar as alíneas 17.2.3, 

17.2.4 e 17.2.5 em nome da mineradora responsável pelo produto; 

17.2.6. Comprovação do CTF/APP do fabricante, com Certificado de Regularidade válido; 

17.2.6.1. Quando a atividade de fabricação/industrialização do produto ofertado estiver 

enquadrada no Anexo I da IN IBAMA nº 13/2021, somente será admitida a oferta de produto 

cujo FABRICANTE esteja regularmente inscrito no CTF/APP. 

17.2.7. Declaração de localização, com documento comprobatório do endereço (contrato de 

locação, escritura, IPTU ou licença de funcionamento), atestando que o local de 

disponibilização está em raio de até 20 km da sede administrativa do Município (Anexo V). 

17.2.8. A análise e conferência da documentação técnica exigida, será realizada pela 

Comissão Técnica para Análise de Documentos em Processos de Licitação, instituída pela 
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Portaria Municipal n.º 878/2025, de 22 de outubro de 2025, composta por servidores da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio, sem prejuízo das 

atribuições do Agente de Contratação previstas nos arts. 8º e 88 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2.8.1. A Comissão emitirá parecer técnico conclusivo sobre a conformidade da 

documentação apresentada, o qual instruirá a decisão de habilitação ou inabilitação do licitante. 

17.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o Pregoeiro diligenciará para verificar o 

enquadramento.  

17.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

17.4.1. Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade;  

17.4.2. Não obedecerem às especificações exigidas nos elementos instrutores deste edital;  

17.4.3. Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação;  

17.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

17.4.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável.  

17.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do previsto 

no art. 59, § 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta.  

17.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

17.5.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

17.6. A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Pregoeiro, a apresentar uma 

detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica 

do preço proposto para o objeto  

17.6.1. A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Pregoeiro, 

no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da 

composição detalhada dos preços será considerada como prova da inexequibilidade da 

proposta de preço.  

17.7. Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta 

seja recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua 

proposta e assim sucessivamente. 
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18.0. DA FASE DE HABILTAÇÃO 
18.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-

se-á à fase de habilitação. 

18.2. Iniciada a fase de habilitação, o Pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, abrirá 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, para que a licitante melhor classificada 

apresente os documentos de habilitação. 

18.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão 

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

18.3. Documentação relativa à habilitação jurídica: 

18.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou 

18.3.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou 

18.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; ou 

18.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

18.4. Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista: 

18.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com data de 

expedição inferior a 90 (noventa) dias corridos da data de abertura do Pregão; 

18.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (Inscrição Estadual) ou 

municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.4.2.1. Nos casos em que a validade do Alvará de licença esteja atrelada a apresentação de 

comprovante de pagamento da taxa anual, será aceito como comprovante de pagamento a 

certidão negativa de débitos da respectiva municipalidade. 

18.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e Dívida Ativa da União, abrangendo 

inclusive as Contribuições Sociais, mediante apresentação de Certidão Negativa ou Certidão 

Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos, com validade para a data da Sessão; 

18.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda do Estado da localidade da sede da proponente, 

mediante apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Estaduais, com data de validade para a Sessão; 
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18.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Município onde se localiza a sede da 

proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Tributos Municipais, com data de validade para a Sessão; 

18.4.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação de Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal 

(CEF), com data de validade para a Sessão. 

18.4.7. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas, 

como prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho: 

www.tst.jus.br/certidao. 

18.5. Documentação relativa à qualificação técnica: 

18.5.1. Prova constituída por documento(s) expedido(s) por entidades da Administração direta 

ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, Pessoa Física ou Jurídica de direito privado, 

através de Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da proponente; 

18.5.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) apresentar produto compatível ao objeto desta licitação, 

com a descrição mínima que devem compor: 

Descrição Quantidade 

Fornecimento de calcário agrícola (dolomítico, calcítico ou filler) 600 Ton. 

18.5.1.2. Será admitido o somatório de atestados concomitantes; 

18.5.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

18.5.1.4. O(s) atestado(s) de Capacidade Técnica deverá (ão) conter: 

I - Identificação da Pessoa Física ou Jurídica emitente; 

II - Endereço completo do emitente; 

III - Objeto contratual; 

IV - Nome do signatário; 

18.5.2. Declaração Unificada e Informações para Cumprimento das Obrigações, conforme 

modelo (Anexo IV) do edital. 

18.5.3. Declaração de Localização (Anexo VI). 

18.6. Documentação relativa à qualificação econômico-financeira: 

18.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

(com data de expedição inferior a 90 (noventa) dias corridos da data de abertura do Pregão 

Eletrônico); ou 

18.6.1.1. Apresentação de certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório.  

18.6.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais. 
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18.6.2.1. No caso de empresas constituídas no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade. 

18.6.3. Para comprovar a boa situação financeira, a empresa deverá apresentar os itens 

listados a seguir: 

18.6.3.1. Apresentação dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC): 

a) INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO 
         PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

b) INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
        PASSIVO CIRCULANTE 
 

18.6.3.2. Os índices deverão ser apresentados com duas casas decimais, obedecendo os 

limites mínimos de: 

a) LG = Valor ≥ que 1,00; 

b) LC = Valor ≥ que 1,00 

18.6.3.3. A apresentação dos índices comprova a boa situação financeira da empresa, os 

índices colacionados (ILG, ILC), o resultado “≥1″ é indispensável à comprovação da boa 

situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor 

será a condição da empresa. Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, 

demonstrará uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos 

índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 

contrato. 

“Ou” 

18.6.4. Comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, registrado na Junta Comercial na forma da lei. 

18.6.4.1. O valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data 

supramencionada através de índices oficiais específicos para o caso. 

18.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão exigidos 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

18.8. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos 

por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

19.0. DA FASE RECURSAL 
19.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, 

manifestar no prazo de 30 (trinta) minutos a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em 

relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 03 (três) dias úteis para 
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apresentação das razões recursais após a formalização do término da etapa de antecede a 

adjudicação. 

19.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico. 

19.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao 

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das 

razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico. 

19.2. A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do 

direito de recorrer. 

19.3. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o 

disposto nos itens anteriores, não serão conhecidas pelo(a) Pregoeiro. 

19.4. Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema 

da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões (bll.org.br). 

19.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

20.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.0. DAS GARANTIAS  
21.1. Aplica-se ao objeto desta contratação a garantia legal prevista na Lei nº 8.078/1990 – 

Código de Defesa do Consumidor. 

22.2. A garantia será acionada, caso se constate qualquer circunstância que impeça o objeto 

contratado de produzir a utilidade a que se destina. 

22.3. A Detentora da Ata terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação 

para cumprimento da garantia. 

22.4. O fornecedor deverá substituir os Produtos sem qualquer ônus para o contratante, salvo 

se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado causa a Contratante, 

caso fortuito, força maior, ação de terceiros. 

22.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

22.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Após a homologação da licitação será firmada Ata de Registro de Preços.  

22.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

22.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhar a Ata de Registro de Preços 
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para assinatura da Adjudicatária, mediante correspondência postal ou meio eletrônico, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

22.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

22.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

I – A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21;  

II - A Detentora da ata se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

III - A Detentora da ata reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no 

artigo 139 da mesma Lei.  

22.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, terá validade de 12 (doze) meses, a 

partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário 

Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e 

o preço permanecem vantajosos, conforme disposto no artigo 207 do Decreto Municipal nº 

47/2024.  

22.7. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital deverá ser mantida 

pelo licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  

22.8. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.  

22.9. Para a utilização da Ata de Registro de Preços, a Secretaria requisitante, deverá 

requisitar do detentor da Ata de Registro de Preços, os Produtos registrados mediante a 

elaboração da nota de empenho, convocando-o para a sua aceitação.  

22.10. A nota de empenho deverá conter, no mínimo:  

I - O número da Ata de Registro de Preços e da licitação;  

I - A quantidade dos Produtos a serem entregues;  

III - A descrição dos Produtos;  

IV - O Local de entrega;  

V - A dotação orçamentária;  

VI - O valor unitário e total dos Produtos;  

VII - As condições de pagamento.  

http://www.colombo.pr.gov.br/
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22.11. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços obedecerão à conveniência e 

às necessidades do Município de Colombo, uma vez que a existência de preços registrados 

não obriga o Município a contratar tudo o que foi estimado, inclusive sendo-lhe facultada a 

realização de licitação específica para os Produtos pretendidos, assegurado ao beneficiário do 

registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

22.12. Os valores constantes da Ata de Registro de Preços somente admitem revisão na forma 

disciplinada no artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.13. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos Produtos registrados, cabendo 

ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

22.14. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o Município de Colombo deverá:  

I - Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado;  

II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

22.15. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Município de Colombo poderá:  

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de fornecimento; e  

II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

22.16. Não havendo êxito nas negociações, o Município de Colombo deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

22.17. O Fornecedor terá sua Ata de Registro de Preços cancelada quando:  

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

II - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

IV - Sofrer sanção prevista no inciso III do caput e no § 4º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021.  
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22.18. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos subitens “I”, “II” e “III” da 

condição anterior, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

22.19. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por:  

I - Fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados;  

II - Por razão de interesse público; ou  

III - A pedido do fornecedor.  

22.20. As quantidades constantes da Ata de Registro de Preços são estimativas de consumo, 

não obrigando o Município à aquisição total. 

23.0 CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
23.1. Recebimento: 

23.1.1. O recebimento dos Produtos observará as disposições do art. 140 da Lei nº 

14.133/2021 e ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório; 

b) Recebimento definitivo. 

23.1.2. Os Produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal da Ata de 

Registro de Preços ou responsável designado, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos Produtos com as especificações constantes no Termo de Referência, na 

proposta e na respectiva Nota de Empenho. 

23.1.3. O recebimento provisório consistirá na conferência preliminar: 

a) Das quantidades entregues;  

b) Da integridade física dos Produtos;  

c) Da compatibilidade inicial com as especificações solicitadas.  

23.1.4. Os Produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações solicitadas ou 

apresentarem defeitos, avarias, irregularidades e inconformidades, devendo ser substituídos, 

corrigidos ou reparados pela Detentora da Ata no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação formal, sem ônus para a Administração e sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

23.1.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

conclusão da entrega do Produto, mediante verificação detalhada da qualidade, quantidade em 

conformidade técnica e cumprimento integral das obrigações, formalizado por meio de termo 

detalhado emitido pela fiscalização e gestão da Ata de Registro de Preços. 

23.1.6. O Termo Detalhado de Recebimento deverá conter, sempre que possível: 
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a) Data e horário do recebimento;  

b) Identificação do responsável pela entrega e do servidor responsável pelo recebimento;  

c) Descrição dos Produtos recebidos;  

d) Número da Ata de Registro de Preços, Nota de Empenho ou instrumento equivalente;  

f) Registro das condições da entrega;  

g) Registros fotográficos e demais documentos comprobatórios, quando necessários.  

23.1.7. Caso haja divergência quanto à quantidade, qualidade ou especificações do Produto, 

será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo-se a liquidação e 

pagamento apenas da parcela incontroversa. 

23.1.8. Nenhum prazo de recebimento definitivo será iniciado enquanto houver pendências 

relacionadas à correção de irregularidades, substituições, complementações ou saneamento 

de inconsistências identificadas pela fiscalização. 

23.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica, 

legal e ético-profissional da Detentora da Ata, pela segurança e garantia dos produtos 

fornecidos. 

23.2. Liquidação: 

23.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciará o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período, nos 

termos da legislação aplicável. 

23.2.2. Para fins de liquidação, a Administração verificará: 

a) A conformidade da nota fiscal com o objeto entregue;  

b) A regularidade da documentação fiscal;  

c) O recebimento definitivo do objeto;  

d) A manutenção das condições de habilitação da contratada;  

e) Eventual existência de pendências.  

23.2.3. A nota fiscal deverá conter: 

a) Identificação do órgão contratante;  

b) Número da Nota de Empenho;  

c) Descrição dos Produtos fornecidos;  

d) Valores unitários e totais;  

f) Dados bancários da contratada;  

g) Eventuais retenções tributárias aplicáveis.  

23.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, inconsistências documentais ou 

irregularidades na execução do objeto, a liquidação ficará suspensa até a regularização pela 

Detentora da Ata, reiniciando-se integralmente o prazo após saneamento das pendências, sem 

ônus à Administração. 
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23.2.5. A Administração realizará consulta aos sistemas oficiais competentes para verificação 

da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Detentora da Ata. 

23.2.6. Constatada irregularidade, a Detentora da Ata será notificada para regularização no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da 

Administração. 

23.2.7. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, 

inclusive rescisão da ata e aplicação de penalidades, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

23.3. Prazo de pagamento: 

23.3.1. O pagamento será realizado pela Secretaria Municipal da Fazenda, mediante depósito 

bancário em conta de titularidade da contratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados do recebimento definitivo do Produto e da apresentação regular da nota 

fiscal/fatura, desde que: 

a) O objeto tenha sido recebido definitivamente;  

b) Não existam pendências de Entrega de Produtos;  

c) A documentação fiscal e trabalhista esteja regular;  

23.3.2. Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Detentora da Ata. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

23.3.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

23.3.4. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente 

pela administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,01% (um décimo) por cento ao mês e de 0,12 (doze 

décimos) por cento ao ano. 
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23.5. A Detentora da Ata responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado 

perante o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para 

fins de pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-

AM/TCE-PR. 

24.0. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
24.1. O valor da ata de registro de preços poderá ser reajustado, pedido da detentora da ata, 

após o transcurso de 12 (doze) meses, contado da data do despacho do servidor que validou 

o valor máximo da licitação, Art. 257 § único do Decreto 047/2024. 

24.1.1. O índice a ser utilizado será aquele que se revelar mais vantajoso à Administração 

Pública no momento da formalização do reajuste, entre os seguintes: 

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 

II - Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M); 

24.2. Para fins do disposto no item anterior, considera-se como data do orçamento o dia em 

que o servidor responsável validou o valor máximo estimado da contratação, com base na 

pesquisa de preços, por meio de despacho administrativo.  

24.3. Os reajustes serão formalizados por apostilamento, nos termos do art. 137, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, com a devida instrução e atualização contratual. 

24.4. O reajuste será promovido de ofício pelo gestor da ata de registro de preços, 

considerando o índice pactuado e a data-base definida, sendo formalizado por apostila, com 

intervenção da Coordenação de Contratos e Convênios do Departamento de Compras ou 

unidade equivalente da Administração contratante. 

24.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Município 

pagará a detentora da ata a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

24.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

24.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

24.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

25.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 
25.1. A Detentora da Ata não poderá subcontratar a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo 

autorização prévia, por escrito, do Município. 

25.1.1. Caso haja autorização prévia por escrito do Município, incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, exigidos no edital;  
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25.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Detentora da Ata pela perfeita execução do Objeto, como a qualidade da entrega, montagem, 

instalação e garantia dos Produtos, mobiliários e equipamentos objeto desta contratação 

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação.  

25.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

25.1.4. Se a Detentora da Ata ceder a presente Ata a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e por escrito do Município, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução do objeto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções previstas, inclusive rescisão da Ata.  

25.1.5. É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

26.0. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
26.1. É admissível a continuidade fornecimentos quando houver fusão, cisão ou incorporação 

da Detentora da Ata com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições da ata; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade dos fornecimentos. 

26.2. A alteração subjetiva a que se refere o item 26.1 deverá ser formalizada pôr Termo 

Aditivo. 

27.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
27.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou a Detentora da Ata que, 

com dolo ou culpa:  

27.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

27.1.2. Não enviar a proposta adequada ao último lance quando solicitado pelo Pregoeiro, após 

a negociação; 

27.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigido;  

27.1.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

27.1.5. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida, 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

27.1.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

27.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

27.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

27.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

27.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

27.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

27.1.8.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

27.1.8.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

27.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

27.2.1. Dar causa à inexecução parcial da Ata; 

27.2.2. Dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

27.2.3. Dar causa à inexecução total da Ata; 

27.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

27.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

27.2.6. Não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

27.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

27.3. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

27.3.1. Advertência;  

27.3.2. Multa; 

27.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 

27.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

27.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

27.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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27.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

27.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

27.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

27.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

27.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata 

licitada, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

27.4.1. Para as infrações previstas nos itens 27.1.1, 27.1.2 e 27.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor da Ata licitada. 

27.4.2. Para as infrações previstas nos itens 27.1.4, 27.1.5, 27.1.6, 27.1.7 e 27.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor da Ata licitada. 

27.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

27.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

27.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 27.1.1, 27.1.2 e 27.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

27.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 27.1.4, 27.1.5, 27.1.6, 

27.1.7 e 27.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 27.1.1, 27.1.2 e 

27.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

27.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.  

27.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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27.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

27.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

27.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

27.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

28.0. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
28.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

28.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes as seguintes práticas: 

28.2.1. Prática Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

28.2.2. Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

28.2.3. Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

28.2.4. Prática Coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

28.2.5. Prática Obstrutiva: 

I - Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 

II - Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 
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28.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de 

um contrato financiado pelo organismo. 

28.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato. 

29.0. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
29.1. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

29.2. Manter os preços sem alteração.  

29.3. Fornecer os Produtos com a qualidade ofertada na proposta; 

29.4. Comunicar, formalmente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ao fiscal da ata 

responsável, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar quaisquer 

esclarecimentos julgados necessários à Administração Municipal; 

29.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual 

ou municipal, bem como assegurar direitos e cumprimentos de todas as obrigações, inclusive 

quanto aos preços registrados; 

29.6. Comunicar imediatamente ao fiscal da Ata qualquer ocorrência de interrupção na 

execução do objeto; 

29.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, praticadas por seus 

empregados.  

29.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado, sem prévia e expressa 

anuência da Administração do Município de Colombo; 

29.9. Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do Produto, bem como pela qualidade 

deste, de acordo com as especificações constantes na proposta e/ou no Edital e seus anexos, 

assim como prestar esclarecimentos quando necessário.  

29.10. Responder integralmente por perdas e danos, diretos e/ou indiretos que vier a causar ao 

Município de Colombo ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta 
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ou indireta dos seus prepostos, independentemente de outras cominações legais a que estiver 

sujeita; 

29.11. Prestar à Administração Municipal, sempre que necessário ou por esta solicitado, 

esclarecimentos e informações acerca dos produtos a serem entregues ou já entregues, 

fornecendo toda e qualquer informação para acompanhamento e apreciação dos produtos.  

29.12. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos, sendo que o 

Município de Colombo não terá nenhuma relação ou vínculo contratual de natureza trabalhista, 

cuja responsabilidade será tão somente da Detentora da ata.  

29.13. A Detentora da ata será responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, 

pagamento dos salários e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos 

pertinentes, indenização por quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou 

derem causa, quando em serviço do fornecimento dos produtos; 

29.14. Dar cumprimento às obrigações de natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras 

que lhe são correlatas; 

29.15. Todo produto que apresentar imperfeições de produção deverá ser substituído pela 

Detentora da ata, mesmo que já tenha tido seu recebimento atestado pelo Fiscal da ata.  

29.16. A garantia do produto será contada a partir da data de recebimento definitivo pela 

fiscalização, obrigando-se o fornecedor a substituir os Produtos sem qualquer ônus para a 

Contratante.  

29.17. A Detentora da Ata terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação 

para cumprimento da garantia.  

29.18. Os produtos serão recebidos definitivamente, após verificação da sua conformidade com 

as especificações contidas no Edital e seus anexos. 

29.19. O recebimento do produto pela Prefeitura Municipal de Colombo não implica sua 

aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal.  

29.20. O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e 

condições fixadas neste instrumento, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no 

sentido de que a Detentora da ata promova a substituição do Produto entregue fora das 

especificações ou no qual venham a ser detectados irregularidades.  

29.21. Os produtos poderão ser rejeitados, nos termos da Lei nº 14133/2021, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com as especificações constantes deste Edital ou quando 

apresentar qualquer desconformidade. 

29.22. O Produto deverá estar de forma que facilite sua conferência quanto ao quantitativo e à 

identificação dos mesmos. 

29.23. A Detentora da ata deverá assegurar que seus colaboradores, quando do fornecimento 

dos Produtos, façam uso de todos os EPI’s necessários.  
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29.24. Outras obrigações contidas na Lei nº 14133/2021 e alterações posteriores. 

29.25. A detentora da ata deverá responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro 

atualizado perante o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas 

certidões para fins de pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada 

pelo SIM-AM/TCE-PR. 

29.26. Em cumprimento à Lei Municipal nº 1.519/2019, a CONTRATADA, quando enquadrada 

em uma das hipóteses previstas no art. 1º da referida Lei, deverá realizar prévia consulta ao 

banco de dados das Agências do Trabalhador do Município de Colombo para fins de 

recrutamento da mão de obra necessária à execução do objeto contratual. 

29.26.1. Não havendo candidatos cadastrados com o perfil técnico exigido, ou caso a Agência 

do Trabalhador não apresente resposta no prazo definido pela Administração, contado do 

recebimento da solicitação, a CONTRATADA poderá realizar o recrutamento por outros meios 

de mercado, devendo comprovar a consulta realizada e seu respectivo resultado. 

29.26.2. A comprovação da consulta deverá ocorrer mediante certidão, declaração ou 

documento equivalente emitido pela Agência do Trabalhador, inclusive nos casos de 

inexistência de candidatos compatíveis ou de ausência de resposta no prazo estabelecido. 

29.26.3. Sempre que houver preenchimento de vagas no período, a CONTRATADA deverá 

apresentar, juntamente com a fatura mensal, quando aplicável, a comprovação da consulta 

realizada à Agência do Trabalhador. 

29.26.4. A fiscalização do cumprimento da lei, caberá ao Gestor do Contrato, no âmbito do 

órgão contratante, com o apoio do servidor responsável pela Agência do Trabalhador ou de 

outro indicado pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Trabalho. 

29.26.5. O descumprimento da Lei sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no art. 2º 

da Lei Municipal nº 1.519/2019, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

29.27. Poderá ser exigida a reserva de até 5% (cinco por cento) das vagas destinadas à 

execução contratual para mulheres vítimas de violência doméstica; 

29.27.1. A identificação e o enquadramento das beneficiárias observarão os critérios 

estabelecidos no Decreto Municipal nº 046/2024, respeitando-se integralmente o sigilo das 

informações e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei 

Federal nº 13.709/2018); 

29.27.2. É vedada qualquer forma de discriminação laboral, devendo ser assegurada a 

proteção da identidade das trabalhadoras beneficiadas; 

29.28. A adoção dessa medida representa importante instrumento de inclusão social, geração 

de renda e fortalecimento da política pública de enfrentamento à violência contra a mulher. 

29.29. Os casos omissos serão decididos pelo Município, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133 de 2021. 
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30.0. DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR DA ATA 
30.1 Encaminhar Nota de Empenho para empresa Detentoras da ata, com todas as 

informações necessárias para que esta efetue o fornecimento dos Produtos solicitados.  

30.2. Manter contato com a Detentora da ata a respeito de datas de fornecimento.  

30.3. Retirar os produtos no local e horário estipulado, com a devida conferencia, atentando 

sua qualidade, quantidade e se atendem ao exigido neste edital.  

30.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento dos produtos, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega e o seu aceite; 

30.5. Indicar um ou mais fiscais de ata para acompanhamento da entrega e conferência dos 

produtos; 

30.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a Detentora da ata fornecer fora das 

especificações do termo de referência, e aplicar à Detentora da ata as penalidades, quando for 

ocaso.  

30.7. Respeitar o prazo de pagamento conforme previsto, observadas as exigências legais e as 

constantes em edital. 

31.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
31.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

31.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 

sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 

independentemente de nova comunicação. 

31.3. É facultado ao(a) Pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar documentação e a instrução do processo. 

31.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que 

ocorra a sua desconexão. 

31.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 

expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

31.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos 

por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

31.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por 

meio do sistema da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. O(a) Pregoeiro, se julgar necessário, 

verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

31.8. O(a) Pregoeiro poderá, no interesse público, relevar falhas meramente formais que não 

comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas 

a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar 

pareceres. 
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31.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 

montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 

total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação fundamentada, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme o art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

31.10. O recebimento dos Produtos será realizado por Comissão Especial devidamente 

nomeada para esse fim. 

31.11. Os casos omissos serão decididos pelo Município, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133 de 2021. 

31.12. O Edital e seus anexos estão disponibilizados no site da BLL - Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil, com acesso identificado no link: bllcompras.org.br. 

31.13. O Foro de Colombo - PR, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na 

esfera administrativa. 

31.14. A(s) autoridade(s) abaixo autoriza(m) a publicação do edital e demais trâmites 

necessários para o prosseguimento deste certame. 

32.0. DOS ANEXOS  
32.1. São partes integrantes deste Edital:  

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços;  

Anexo III – Minuta do Contrato;  

Anexo IV - Modelo da declaração de cumprimento de exigências legais e constitucionais; 

Anexo V - Relação de documentos para liquidação de pagamentos; 

Anexo VI - Modelo de proposta recomposta; 

Anexo VII - termo de adesão ao sistema de pregão eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil; 

Anexo VIII - Regulamento do sistema eletrônico de licitações; 

Anexo IX - Custo pela utilização do sistema. 

Colombo, 29 de setembro de 2026.  

 

 
Jeronimo Strapasson 

Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócios 
 
 

Alvine Bonin 
Gestora da Ata de Registro de Preços 

 
 

Geovani Costa Senger 
Fiscal da Ata de Registro de Preços/Técnico 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo: 26307/2026 

Órgãos requisitantes: Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio de 

Colombo/Pr. 

Objeto: Aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços de Calcário Agrícola Dolomítico 

Filler a granel, conforme condições e exigências estabelecidas abaixo. 

Valor Total: R$ 198.982,00 (cento e noventa e oito mil, novecentos e oitenta e dois reais). 

Responsável pela Demanda: JERONIMO STRAPASSON – Secretário Municipal de Agricultura, 

Abastecimento e Agronegócios. 

E-mail: semaaa@colombo.pr.gov.br;  

Gestora da Ata de Registro de Preços: ALVINE BONIN 

Telefone: (41) 3656-2490; 

E-mail: alvine.agricultura@gmail.com;  

Fiscal da Ata de Registro de Preços/Técnico: GEOVANI COSTA SENGER 

Telefone: (41) 3656-2490; 

E-mail: geovani.secretria.agricultura@gmail.com;  

Elaboradora do TR: JOSÉ RIBEIRO JUNIOR 

Telefone: (41) 3656-2490; 

E-mail: junior_agricultura@hotmail.com;  

1.0. Condições gerais da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD 
IPM 

UND. DE 
MEDIDA 

QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 

Calcário Agrícola 
Dolomítico Filler, a 
granel — PRNT > 
90% (Faixa D) 

65526 Tonelada 1.708 116,50 198.982,00 

2.0. Especificações técnicas: 

2.1. O produto deverá atender integralmente às seguintes especificações técnicas 

mínimas, conforme a Instrução Normativa SDA/MAPA nº 35/2006, o Decreto Federal nº 

4.954/2004 e a Lei Federal nº 6.894/1980: 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA VALOR MÍNIMO EXIGIDO BASE LEGAL 

Tipo Calcário Dolomítico Filler IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Classificação Granulométrica 
Filler — ≥ 70% passante na peneira nº 
50 ABNT (0,30 mm) e 100% passante 

na peneira nº 10 ABNT (2,00 mm) 
IN SDA/MAPA nº 35/2006 

PRNT — Poder Relativo de 
Neutralização Total 

> 90,0% — Faixa D Decreto nº 4.954/2004 

PN — Poder de Neutralização ≥ 100% IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Reatividade (RE) ≥ 90% 
Decorrente da granulometria 

Filler 
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Teor mínimo de CaO ≥ 30% Decreto nº 4.954/2004 

Teor mínimo de MgO ≥ 13% Decreto nº 4.954/2004 

Umidade máxima ≤ 12% IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Registro no MAPA 
Obrigatório — número de registro na 

documentação fiscal 
Lei nº 6.894/1980 e Decreto nº 

4.954/2004 

Apresentação Granel Conforme logística FOB 

2.2. O objeto é definido exclusivamente por especificações técnicas objetivas, verificáveis e 

mensuráveis por análise laboratorial, nos termos do art. 40, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O fornecedor deverá comprovar, que o produto é proveniente de lavra regularmente 

licenciada pelos órgãos ambientais e minerários competentes (ANM e órgão ambiental 

estadual); 

2.4. O transporte do produto será realizado pela frota municipal, com adoção do critério de 

localização geográfica máxima de 20 (vinte) km; 

2.5. O produto deverá ser fornecido a granel, sem embalagens plásticas ou sacarias, 

eliminando integralmente a geração de resíduos sólidos de embalagem na operação de 

fornecimento. 

2.6. A distribuição do calcário às propriedades será baseada em análise de solo individual de 

cada propriedade beneficiária, evitando supercalagem, desperdício de insumos e impacto 

ambiental por excesso de correção; 

2.7. Serão respeitadas as faixas de proteção de Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

cursos d'água durante a distribuição nas propriedades rurais beneficiárias, conforme orientação 

técnica da equipe da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - 

SEMAAA; 

 2.8. Quando a atividade de fabricação/industrialização do produto ofertado estiver enquadrada 

no Anexo I da IN IBAMA nº 13/2021, somente será admitida a oferta de produto cujo 

FABRICANTE esteja regularmente inscrito no CTF/APP. 

3.0. Condições de fornecimento: 

3.1. O fornecimento ocorrerá na modalidade FOB (Free On Board), com retiradas parceladas 

do produto no estabelecimento do fornecedor, realizadas pela frota própria da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, conforme cronograma que 

será elaborado pela equipe técnica. 

3.2. Cada retirada deve estar previamente autorizada pelo fiscal da Ata de Registro de Preços 

e formalmente documentada, contendo, no mínimo: 

I - Peso máximo autorizado; 

II - Data da autorização; 

III - Número do empenho; 

IV - Placa o veículo; 

Nome do Motorista; 
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3.3. As retiradas ocorrerão em horário comercial, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, de 

segunda a sexta-feira, sem a necessidade de aviso prévio. 

3.4. Os Produtos deverão estar disponíveis no estabelecimento do fornecedor, que deverá 

estar situado em raio de até 20 (vinte) km da sede administrativa de Colombo, sito a rua XV de 

Novembro, nº 105, Centro, Colombo/PR — CEP 83.414-000. 

3.5. O fornecedor deverá manter estoque mínimo de 50 (cinquenta) toneladas 

permanentemente disponíveis para retirada durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços.  

3.6. A responsabilidade pelo carregamento do produto no veículo da frota municipal, no ato da 

retirada, é integral e exclusiva do Detentor da Ata, incluindo mão de obra, equipamentos (pá 

carregadeira, retroescavadeira ou equivalente) e demais meios necessários à correta e segura 

movimentação do material até a caçamba do veículo. 

3.6. Cabe à Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, 

exclusivamente, o transporte após o carregamento. 

3.7. Eventuais danos ao veículo decorrentes de falha ou inadequação no procedimento de 

carregamento, serão de exclusiva responsabilidade do Contratado, cabendo ressarcimento à 

Administração. 

3.8. O produto deverá estar disponibilizado em condições adequadas de carregamento, com 

acesso para veículo basculante, em local coberto ou protegido de chuvas, evitando alteração 

das características de umidade e granulometria. 

3.10. Serão realizadas aproximadamente 180 (cento e oitenta) viagens de retirada ao longo 

dos 12 (doze) meses da vigência do Registro de Preços (estimativa média de 10 (dez) 

toneladas por viagem); 

3.11. Os Produtos deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas 

exigidas, devidamente acondicionados e em condições adequadas. 

4.0. Prazo de Vigência: 

4.1. O prazo inicial de vigência da Ata de Registro de Preços é necessariamente de 12 (doze) 

meses, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo 

ocorrer a prorrogação da vigência da Ata para o período de mais um ano, desde que 

formalizada na vigência inicial da Ata e comprovada a vantajosidade do preço registrado, com 

o restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação 

de itens entre os períodos, tudo conforme os termos do art. 84, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 

22 do Decreto nº 11.462/2023 e o artigo 207 do Decreto Municipal nº 47/2024. 

5.0. Do recebimento dos Produtos: 

5.1. O recebimento ocorrerá da seguinte forma:  
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5.1.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal técnico ou servidor designado, com 

verificação no momento do carregamento da conformidade do material com as exigências 

contratuais, vinculada a existência de:  

I - Autorização de carregamento emitida pelo fiscal técnico; 

II - Nota Fiscal compatível com a retirada; 

III - Laudo analítico do lote; 

IV - Ticket de balança, contendo tara e peso da carga. 

5.1.2. Definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências.  

5.2. No termo de recebimento deverá conter no mínimo as seguintes informações: 

I - Data e horário do recebimento (retirada); 

II - Quem realizou a entrega; 

III - Como foi entregue o produto; 

IV – A marca;  

V - Número da Ata de Registro de Preços e da nota de empenho; 

VI - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e demais 

documentos pertinentes. 

5.1.5. O termo de recebimento deverá ser subscrito pelo Fiscal Técnico e pelo Gestor de 

Contrato, de acordo com as competências de cada um. 

5.4. O produto deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 

especificações do edital. 

5.5. O Detentor da Ata fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o produto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento do 

produto.  

5.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de fornecimento 

parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento. 

5.7. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de recebimento deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da ata, em 
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relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor da ata para recebimento. 

5.9. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Detentos da Ata, com 

menção ao seu desempenho na execução do objeto, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

5.10. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

será solicitado à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

5.11. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

5.12. será enviado a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.13. No caso de controvérsia sobre a entrega dos produtos, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

5.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela detentora da 

ata, de inconsistências verificadas na entrega dos produtos ou no instrumento de cobrança. 

5.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 

ata. 

6.0. Das Garantias: 

6.1. Aplica-se ao objeto desta contratação a garantia legal prevista na Lei nº 8.078/1990 – 

Código de Defesa do Consumidor. 

6.2. A garantia será acionada, caso se constate qualquer circunstância que impeça o objeto 

contratado de produzir a utilidade a que se destina. 

6.3. A Detentora da Ata terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação para 

cumprimento da garantia. 

6.4. O fornecedor deverá substituir os Produtos sem qualquer ônus para o contratante, salvo se 

tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado causa a Contratante, 

caso fortuito, força maior, ação de terceiros. 

6.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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7.0 Critérios de Recebimento, Liquidação e Pagamento 

7.1. Recebimento: 

7.1.1. O recebimento dos Produtos observará as disposições do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 

e ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório; 

b) Recebimento definitivo. 

7.1.2. Os Produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal da Ata de 

Registro de Preços ou responsável designado, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos Produtos com as especificações constantes no Termo de Referência, na 

proposta e na respectiva Nota de Empenho. 

7.1.3. O recebimento provisório consistirá na conferência preliminar: 

a) Das quantidades entregues;  

b) Da integridade física dos Produtos;  

c) Da compatibilidade inicial com as especificações solicitadas.  

7.1.4. Os Produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações solicitadas ou 

apresentarem defeitos, avarias, irregularidades e inconformidades, devendo ser substituídos, 

corrigidos ou reparados pela Detentora da Ata no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação formal, sem ônus para a Administração e sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

7.1.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

conclusão da entrega do Produto, mediante verificação detalhada da qualidade, quantidade em 

conformidade técnica e cumprimento integral das obrigações, formalizado por meio de termo 

detalhado emitido pela fiscalização e gestão da Ata de Registro de Preços. 

7.1.6. O Termo Detalhado de Recebimento deverá conter, sempre que possível: 

a) Data e horário do recebimento;  

b) Identificação do responsável pela entrega e do servidor responsável pelo recebimento;  

c) Descrição dos Produtos recebidos;  

d) Número da Ata de Registro de Preços, Nota de Empenho ou instrumento equivalente;  

f) Registro das condições da entrega;  

g) Registros fotográficos e demais documentos comprobatórios, quando necessários.  

7.1.7. Caso haja divergência quanto à quantidade, qualidade ou especificações do Produto, 

será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo-se a liquidação e 

pagamento apenas da parcela incontroversa. 
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7.1.8. Nenhum prazo de recebimento definitivo será iniciado enquanto houver pendências 

relacionadas à correção de irregularidades, substituições, complementações ou saneamento 

de inconsistências identificadas pela fiscalização. 

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica, legal 

e ético-profissional da Detentora da Ata, pela segurança e garantia dos produtos fornecidos. 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciará o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período, nos 

termos da legislação aplicável. 

7.2.2. Para fins de liquidação, a Administração verificará: 

a) A conformidade da nota fiscal com o objeto entregue;  

b) A regularidade da documentação fiscal;  

c) O recebimento definitivo do objeto;  

d) A manutenção das condições de habilitação da contratada;  

e) Eventual existência de pendências.  

7.2.3. A nota fiscal deverá conter: 

a) Identificação do órgão contratante;  

b) Número da Nota de Empenho;  

c) Descrição dos Produtos fornecidos;  

d) Valores unitários e totais;  

f) Dados bancários da contratada;  

g) Eventuais retenções tributárias aplicáveis.  

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, inconsistências documentais ou 

irregularidades na execução do objeto, a liquidação ficará suspensa até a regularização pela 

Detentora da Ata, reiniciando-se integralmente o prazo após saneamento das pendências, sem 

ônus à Administração. 

7.2.5. A Administração realizará consulta aos sistemas oficiais competentes para verificação da 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Detentora da Ata. 

7.2.6. Constatada irregularidade, a Detentora da Ata será notificada para regularização no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da 

Administração. 

7.2.7. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, 

inclusive rescisão da ata e aplicação de penalidades, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

7.3. Prazo de pagamento: 
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7.3.1. O pagamento será realizado pela Secretaria Municipal da Fazenda, mediante depósito 

bancário em conta de titularidade da contratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados do recebimento definitivo do Produto e da apresentação regular da nota 

fiscal/fatura, desde que: 

a) O objeto tenha sido recebido definitivamente;  

b) Não existam pendências de Entrega de Produtos;  

c) A documentação fiscal e trabalhista esteja regular;  

7.3.2. Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Detentora da Ata. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.3.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.3.4. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente 

pela administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,01% (um décimo) por cento ao mês e de 0,12 (doze 

décimos) por cento ao ano. 

7.5. A Detentora da Ata responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante 

o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 

pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 

8.0. Da Subcontratação: 

8.1. A Detentora da Ata não poderá subcontratar a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo 

autorização prévia, por escrito, do Município. 

8.1.1. Caso haja autorização prévia por escrito do Município, incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, exigidos no edital;  

8.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
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Detentora da Ata pela perfeita execução do Objeto, como a qualidade da entrega dos Produtos, 

objeto desta contratação cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

8.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

8.1.4. Se a Detentora da Ata ceder a presente Ata a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e por escrito do Município, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução do objeto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções previstas, inclusive rescisão da Ata.  

8.1.5. É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

9.0. Da Gestão da Ata de Registro de Preços: 

9.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas, as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 

47/2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o Município e a Ata devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura da Ata ou instrumento equivalente, o município poderá convocar o 

representante da empresa detentora da ata para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do objeto, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou pelos 

respectivos substitutos. 

9.7. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação 

municipal, em especial o Decreto Municipal nº 47/2024. 
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9.8. O fiscal técnico da ata acompanhará a execução do objeto, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, conforme as competências definidas na legislação municipal. 

9.9. O fiscal técnico da ata anotará no histórico de gerenciamento da ata todas as ocorrências 

relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata emitirá 

notificações para a correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção.  

9.10. O fiscal técnico da ata informará ao gestor da ata, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata. 

9.12. O fiscal técnico da ata comunicará ao gestor da ata, em tempo hábil, o término da ata sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 

9.13. O fiscal técnico da ata verificará a manutenção das condições de habilitação da Detentora 

da ata, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário, conforme as competências definidas na legislação municipal. 

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal técnico da ata atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

9.15. O gestor da ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização da ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da administração.  

9.16. O gestor da ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Detentora 

da Ata, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, 

conforme as competências definidas na legislação municipal.  

9.17. O gestor da ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

9.18. O gestor da ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 
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detentora da ata, com menção ao seu desempenho na execução da ata, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atestado de cumprimento de obrigações. 

9.19. O gestor da ata tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

9.20. O fiscal técnico e o gestor da ata deverão elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.21. Além do disposto acima, a fiscalização obedecerá às seguintes rotinas específicas, 

decorrentes das particularidades do objeto: 

I - O Fiscal Técnico verificará, a cada retirada, o laudo analítico apresentado pelo fornecedor e 

as condições físicas e visuais do produto (aparência, umidade aparente, ausência de 

contaminantes visíveis); 

II - A SEMAAA poderá, a qualquer tempo, encaminhar amostras coletadas diretamente do 

produto para análise em laboratório credenciado pelo MAPA, às expensas da detentora da ata 

em caso de resultado desconforme; 

III - O Fiscal Técnico, ou servidor designado por ele, acompanhará a distribuição do calcário às 

propriedades rurais beneficiárias, registrando nome do produtor, localidade, quantidade 

distribuída e número da análise de solo que fundamentou a distribuição; 

IV - Mensalmente, a Gestora da ata elaborará relatório consolidado de execução, informando 

volume total retirado, volume distribuído, número de famílias atendidas e situação de 

conformidade dos laudos analíticos. 

10.0. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação: 

10.1. O município de Colombo/PR possui expressiva vocação para a olericultura, atividade que 

constitui a principal fonte de renda das famílias rurais do município. 

10.2. São mais de 850 famílias cadastradas no CAD/PRO, das quais aproximadamente 90% 

utilizam mão de obra exclusivamente familiar, caracterizando o perfil típico de agricultura 

familiar de base olerícola. 

10.3. As principais culturas exploradas no município são: alface, rúcula, espinafre, couve, 

brócolis, repolho, couve-flor, tomate, pimentão e demais olerícolas, produzidas em sistema 

intensivo, com múltiplos ciclos anuais e forte demanda por nutrição e correção do solo. 

10.4. A acidez do solo constitui um dos principais fatores limitantes da produtividade agrícola. 

Os solos do município — predominantemente Latossolos Bruno, Latossolos Vermelho-Amarelo, 

Cambissolos Húmicos e Argissolos — apresentam, em condições naturais e especialmente sob 
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manejo intensivo de olericultura, pH e saturação por bases abaixo dos valores ideais para as 

culturas exploradas. Para a olericultura, os parâmetros ideais de solo são pH entre 6,0 e 6,8 e 

saturação por bases superior a 80%. 

10.5. Tais condições maximizam a disponibilidade de macro e micronutrientes, reduzem a 

toxidez de elementos como alumínio (Al³⁺) e manganês (Mn²⁺) e favorecem a atividade 

microbiológica benéfica, com reflexos diretos na produtividade e qualidade dos produtos. 

10.6. A ausência ou insuficiência da prática de calagem resulta em: redução da disponibilidade 

de macronutrientes (P, Ca, Mg, Mo); menor eficiência dos fertilizantes aplicados, gerando 

desperdício de insumos e aumento dos custos de produção; queda na produtividade e 

qualidade comercial das hortaliças; redução da renda familiar dos produtores; e 

comprometimento da competitividade dos produtores no mercado regional de abastecimento. 

10.7. A calagem de manutenção e ajuste é prática agronômica rotineira, estruturante e 

essencial para a manutenção contínua da produtividade em sistemas de olericultura intensiva, 

devendo ser realizada periodicamente com base em análises de solo. 

10.8. A SEMAAA identificou, por meio de seu corpo técnico, que grande parte dos produtores 

rurais cadastrados não realiza a calagem de forma sistemática, principalmente em razão do 

custo de aquisição do insumo e das dificuldades logísticas de acesso ao produto em 

quantidade suficiente para suas propriedades. 

10.9. A aquisição e distribuição gratuita de calcário agrícola pela municipalidade, por meio do 

Projeto Colombo + Agro, configura-se como ação de política pública de assistência técnica e 

extensão rural, viabilizada por Emenda Parlamentar nº 202637050002, destinada a promover o 

aumento da produtividade, a redução de custos de produção e a melhoria das condições 

socioeconômicas dos agricultores familiares do município. 

11.0. O objeto como um todo considerado o seu ciclo de vida: 

11.1. Nos termos do art. 6°, XXIII, "c" da Lei nº 14.133/2021, art. 64 do Decreto Municipal nº 

47/2024 e art. 3° da Lei nº 12.305/2010, a análise do ciclo de vida do calcário agrícola 

dolomítico compreende: 

I - Obtenção de matérias-primas: Extração mineral, rocha calcária dolomítica em lavras 

regularmente licenciadas pelos órgãos ambientais e minerários competentes (ANM e órgão 

ambiental estadual), com exigência legal de Plano de Recuperação de Área Degradada — 

PRAD; 

II - Processo produtivo: Britagem, moagem e classificação granulométrica do minério, com 

controle de qualidade em laboratório credenciado pelo MAPA para atestação do PRNT, 

granulometria, teores de CaO e MgO e umidade; 
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III - Consumo e uso: Aplicação no solo com vistas à correção do pH e saturação por bases, 

com efeito residual estimado de 3 a 5 anos após a aplicação, reduzindo a frequência de 

reaplicação e o custo por ciclo produtivo; produto fornecido a granel, sem embalagens plásticas; 

IV - Disposição final: Produto integralmente incorporado ao solo após a aplicação, sem geração 

de resíduos sólidos, líquidos ou perigosos; não sujeito à logística reversa, pois não há 

embalagem e o produto não é classificado como resíduo pela ABNT NBR 10.004; 

V - Sustentabilidade geral: Produto natural de origem mineral, com baixo impacto ambiental no 

uso, que melhora a estrutura físico-química do solo, reduz a necessidade de fertilizantes 

sintéticos e agrotóxicos e contribui para a sustentabilidade da produção agrícola familiar. 

11.2. A solução consiste na aquisição, por meio de Registro de Preços, de 1.708 (mil 

setecentas e oito) toneladas de calcário agrícola dolomítico Filler a granel, por meio de licitação 

na modalidade Pregão Eletrônico, tendo em vista tratar-se de bem comum nos termos do art. 

6°, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, mediante retirada pela frota da SEMAAA no 

estabelecimento do fornecedor (modalidade FOB), localizado em raio de até 20 km da sede 

administrativa do Município, conforme cronograma elaborado pela equipe técnica, ao longo da 

vigência de 12 meses da Ata de Registro de Preços. 

11.4. O calcário será distribuído gratuitamente aos agricultores familiares, pequenos e médios 

produtores rurais de Colombo/PR, cadastrados no CAD/PRO, que atendam cumulativamente 

aos critérios de elegibilidade: 

I - Possuir CAD/PRO, do município de Colombo, ativo;  

II - Ter emitido notas fiscais de produtor nos últimos 12 meses;  

III - Apresentar análise de solo com emissão não superior a 12 meses, avaliada pelos técnicos 

da SEMAAA;  

IV - Possuir área compatível para produção agrícola, passível de vistoria pela equipe técnica da 

SEMAAA;  

IV - Apresentar CAR (Cadastro Ambiental Rural) do imóvel rural, vinculável à propriedade 

beneficiária. 

11.5. A quantidade a ser distribuída por beneficiário será definida com base na análise de solo 

individual, com distribuição média estimada de 5 a 10 toneladas por propriedade, podendo ser 

superior para produtores com maior área em produção, observadas as recomendações 

técnicas de calagem e o limite total do objeto. 

12.0 Critérios de Distribuição do Produto aos Beneficiários: 

12.1. A distribuição aos produtores rurais, obedecerá aos seguintes critérios, sob 

responsabilidade exclusiva da SEMAAA: 
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I - Quantidade por propriedade definida com base em análise de solo individual, emissão não 

superior a 12 meses;  

II - Atendimento restrito a produtores com CAD/PRO ativo, notas fiscais emitidas nos últimos 12 

meses e CAR inscrito;  

III - Ordem de prioridade técnica definida pela equipe de ATER, considerando a gravidade da 

acidez identificada;  

IV - Registro de cada entrega (produtor, localidade, quantidade, número da análise de solo);  

12.2. A distribuição não gera vínculo obrigacional entre o fornecedor e o produtor beneficiário, 

sendo o fornecedor responsável exclusivamente pela disponibilização do produto à 

Administração, na modalidade FOB. 

13.0. Da Exigência de Amostra e do Controle de Qualidade: 

13.1. Não será exigida amostra prévia à contratação. O controle de qualidade será realizado de 

forma sistemática, a cada retirada, mediante: 

I - Apresentação obrigatória de laudo analítico de laboratório credenciado pelo MAPA, com 

emissão não superior a 6 meses, identificando lote e lavra, atestando PRNT, granulometria, 

CaO, MgO e umidade; 

II - Verificação física e visual do produto pelo Fiscal Técnico no momento do carregamento; 

III - Conferência do ticket de balança (tara e peso) e compatibilidade entre nota fiscal, laudo e 

autorização de carregamento; 

IV - Faculdade da SEMAAA de coletar amostras a qualquer tempo e realizar contraprova 

laboratorial, às expensas do fornecedor em caso de resultado desconforme; 

13.2. Em caso de desconformidade comprovada, rejeição do lote e substituição em até 5 (cinco) 

dias úteis, sem ônus para a Administração. 

13.3. A dispensa de amostra prévia se justifica porque o produto é bem comum com 

parâmetros normativos objetivos (IN SDA/MAPA nº 35/2006) e porque o controle por laudo a 

cada retirada é tecnicamente suficiente para garantir a conformidade em cada operação.  

13.4. A análise técnica do laudo analítico apresentado a cada retirada/carregamento, será 

realizada pela Comissão Técnica para Análise de Documentos em Processos de Licitação, 

instituída pela Portaria Municipal n.º 878/2025, de 22 de outubro de 2025, sem prejuízo das 

atribuições do Fiscal Técnico. 

13.5. Em caso de dúvida técnica quanto à conformidade do laudo apresentado, o Fiscal 

Técnico submeterá a documentação à referida Comissão para parecer conclusivo, previamente 

à autorização de carregamento. 

14.0. Sustentabilidade: 

14.1. Baseando-se no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, deverão ser atendidos os 

seguintes requisitos: 
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I - O fornecedor deverá comprovar, que o produto é proveniente de lavra regularmente 

licenciada pelos órgãos ambientais e minerários competentes (ANM e órgão ambiental 

estadual); 

II - O transporte do produto será realizado pela frota municipal, com adoção do critério de 

localização geográfica máxima de 20 km (vide item 4.7), reduzindo emissões de CO₂ 

associadas ao deslocamento da frota; 

III - A distribuição do calcário às propriedades será baseada em análise de solo individual de 

cada propriedade beneficiária, evitando supercalagem, desperdício de insumos e impacto 

ambiental por excesso de correção; 

IV - Serão respeitadas as faixas de proteção de Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

cursos d'água durante a distribuição nas propriedades rurais beneficiárias, conforme orientação 

técnica da equipe da SEMAAA; 

 V - O produto será fornecido a granel, sem embalagens plásticas ou sacarias, eliminando 

integralmente a geração de resíduos sólidos de embalagem na operação de fornecimento. 

VI - Quando a atividade de fabricação/industrialização do produto ofertado estiver enquadrada 

no Anexo I da IN IBAMA nº 13/2021, somente será admitida a oferta de produto cujo 

FABRICANTE esteja regularmente inscrito no CTF/APP. 

15.0. Logística Reversa: 

15.1. Nos termos do art. 88, inciso XIV, do Decreto Municipal nº 47/2024, o presente objeto não 

está sujeito à logística reversa obrigatória, sendo o calcário agrícola fornecido a granel, sem 

embalagens plásticas ou sacarias, e não classificado como resíduo perigoso pela ABNT NBR 

10.004. 

15.2. O produto é integralmente incorporado ao solo após a aplicação, sem geração de 

resíduos decorrentes da embalagem. 

16.0. Da suspensão temporária e da rescisão: 

16.1. Constituem motivos para a suspensão:  

16.1.1. Reincidir na cobrança de Produtos não entregues ou entregues irregularmente; 

16.1.2. Incorrer em irregularidade constatada pela fiscalização da Secretaria Municipal de 

Obras e Viação;  

16.1.3. Agir comprovadamente com má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos à Secretaria 

Municipal de Obras e Viação e/ou a pessoas a ela vinculadas;  

16.1.4. Deixar de comunicar a Secretaria Municipal de Obras e Viação alteração de dados 

cadastrais, como razão social e número de telefone, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar 

da data da alteração, bem como a prévia alteração de endereço;  

16.1.5. Subcontratar total ou parcialmente o objeto do Edital, sem autorização prévia, por 

escrito, do Município.  
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16.2. A rescisão poderá se dar a pedido da EMPRESA quando:  

16.2.1. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências Editalícias, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior;  

16.2.2. O seu preço se tornar, comprovadamente, impraticável em função da elevação dos 

preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

16.2.3. O pedido de rescisão deverá ser feito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.  

16.3. A rescisão poderá se dar por iniciativa deste MUNICIPIO quando:  

16.3.1. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

16.3.2. A empresa perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no presente 

procedimento;  

16.3.3. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas no Edital ou nos pedidos dele decorrentes;  

16.3.4. Comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 137, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

16.3.5. Em caso de dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis.  

16.3.6. Se houver decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários. 

17.0. Das disposições gerais: 

17.1. O produto não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei nº 

14.133/2021 e do art. 32 do Decreto Municipal nº 47/2024, tratando-se de insumo agrícola 

básico com ampla disponibilidade no mercado regional. 

17.2. O objeto enquadra-se como bem comum, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021. 

17.3. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual 2026 - PCA. 

17.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante. 

17.5. Antes da aplicação de qualquer sanção será assegurado ao Detentor da ata o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

17.6. A aplicação das sanções ocorrerá mediante processo administrativo próprio, observando-

se o procedimento previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

17.7. As notificações serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico, utilizando-se os 

endereços de e-mail informados pelo Contratado na proposta ou no cadastro oficial mantido 

junto à Administração, considerados válidos para todos os fins. 

José Ribeiro Junior 
Elaborador do Termo de Referência 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

COLOMBO - PR, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ......................................................................

............... 

E .........................................................................

............   

O MUNICÍPIO DE COLOMBO, com sede no Rua XV de novembro, 105 - Centro, na 

cidade de Colombo/Estado Paraná, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 76.105.634.0001/70, neste 

ato representado (a) pelo (a) Secretário (a) Municipal de ......................... (Nome), nomeado (a) 

pela Portaria nº ......, de …. de ..................... de 20..., publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Paraná - AMP de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 

doravante denominado ÓRGÃO (S) GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, e 

o(a) Empresa .............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designada DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função da detentora da 

ata de registro de preços), conforme atos constitutivos da empresa “OU” procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

47/2024, Emenda Parlamentar nº 202637050002, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar a presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº 068/2026, 

mediante as condições a seguir enunciadas: 

1.0. Objeto do Registro de Preços:  

1.1. Registro de Preços para fornecimento de Calcário Agrícola Dolomítico Filler a granel, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD 
IPM 

UND. DE 
MEDIDA 

QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 

Calcário Agrícola 
Dolomítico Filler, a 
granel — PRNT > 
90% (Faixa D) 

65526 Tonelada 1.708 X,XX X,XX 

2.0. Especificações técnicas: 

2.1. O produto deverá atender integralmente às seguintes especificações técnicas mínimas, 

conforme a Instrução Normativa SDA/MAPA nº 35/2006, o Decreto Federal nº 4.954/2004 e a 

Lei Federal nº 6.894/1980: 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

50 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA VALOR MÍNIMO EXIGIDO BASE LEGAL 

Tipo Calcário Dolomítico Filler IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Classificação Granulométrica 
Filler — ≥ 70% passante na peneira nº 
50 ABNT (0,30 mm) e 100% passante 

na peneira nº 10 ABNT (2,00 mm) 
IN SDA/MAPA nº 35/2006 

PRNT — Poder Relativo de 
Neutralização Total 

> 90,0% — Faixa D Decreto nº 4.954/2004 

PN — Poder de Neutralização ≥ 100% IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Reatividade (RE) ≥ 90% 
Decorrente da granulometria 

Filler 

Teor mínimo de CaO ≥ 30% Decreto nº 4.954/2004 

Teor mínimo de MgO ≥ 13% Decreto nº 4.954/2004 

Umidade máxima ≤ 12% IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Registro no MAPA 
Obrigatório — número de registro na 

documentação fiscal 
Lei nº 6.894/1980 e Decreto nº 

4.954/2004 

Apresentação Granel Conforme logística FOB 

2.2. O objeto é definido exclusivamente por especificações técnicas objetivas, verificáveis e 

mensuráveis por análise laboratorial, nos termos do art. 40, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O fornecedor deverá comprovar, que o produto é proveniente de lavra regularmente 

licenciada pelos órgãos ambientais e minerários competentes (ANM e órgão ambiental 

estadual); 

2.4. O transporte do produto será realizado pela frota municipal, com adoção do critério de 

localização geográfica máxima de 20 (vinte) km; 

2.5. O produto deverá ser fornecido a granel, sem embalagens plásticas ou sacarias, 

eliminando integralmente a geração de resíduos sólidos de embalagem na operação de 

fornecimento. 

2.6. A distribuição do calcário às propriedades será baseada em análise de solo individual de 

cada propriedade beneficiária, evitando supercalagem, desperdício de insumos e impacto 

ambiental por excesso de correção; 

2.7. Serão respeitadas as faixas de proteção de Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

cursos d'água durante a distribuição nas propriedades rurais beneficiárias, conforme orientação 

técnica da equipe da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - 

SEMAAA; 

2.8. Quando a atividade de fabricação/industrialização do produto ofertado estiver enquadrada 

no Anexo I da IN IBAMA nº 13/2021, somente será admitida a oferta de produto cujo 

FABRICANTE esteja regularmente inscrito no CTF/APP. 

3.0. Condições de fornecimento: 

3.1. O fornecimento ocorrerá na modalidade FOB (Free On Board), com retiradas parceladas 

do produto no estabelecimento do fornecedor, realizadas pela frota própria da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, conforme cronograma que 

será elaborado pela equipe técnica. 
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3.2. Cada retirada deve estar previamente autorizada pelo fiscal da Ata de Registro de Preços 

e formalmente documentada, contendo, no mínimo: 

I - Peso máximo autorizado; 

II - Data da autorização; 

III - Número do empenho; 

IV - Placa o veículo; 

V - Nome do Motorista; 

3.3. As retiradas ocorrerão em horário comercial, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, de 

segunda a sexta-feira, sem a necessidade de aviso prévio. 

3.4. Os Produtos deverão estar disponíveis no estabelecimento do fornecedor, que deverá 

estar situado em raio de até 20 (vinte) km da sede administrativa de Colombo, sito a rua XV de 

Novembro, nº 105, Centro, Colombo/PR — CEP 83.414-000. 

3.5. O fornecedor deverá manter estoque mínimo de 50 (cinquenta) toneladas 

permanentemente disponíveis para retirada durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços.  

3.6. A responsabilidade pelo carregamento do produto no veículo da frota municipal, no ato da 

retirada, é integral e exclusiva do Detentor da Ata, incluindo mão de obra, equipamentos (pá 

carregadeira, retroescavadeira ou equivalente) e demais meios necessários à correta e segura 

movimentação do material até a caçamba do veículo. 

3.7. Cabe à Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, 

exclusivamente, o transporte após o carregamento. 

3.8. Eventuais danos ao veículo decorrentes de falha ou inadequação no procedimento de 

carregamento, serão de exclusiva responsabilidade do detentor da ata, cabendo ressarcimento 

à Administração. 

3.9. O produto deverá estar disponibilizado em condições adequadas de carregamento, com 

acesso para veículo basculante, em local coberto ou protegido de chuvas, evitando alteração 

das características de umidade e granulometria. 

3.10. Serão realizadas aproximadamente 180 (cento e oitenta) viagens de retirada ao longo 

dos 12 (doze) meses da vigência do Registro de Preços (estimativa média de 10 (dez) 

toneladas por viagem); 

3.11. Os Produtos deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas 

exigidas, devidamente acondicionados e em condições adequadas. 

4.0. Do recebimento dos Produtos: 

4.1. O recebimento ocorrerá da seguinte forma:  
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4.1.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal técnico ou servidor designado, com 

verificação no momento do carregamento da conformidade do produto, vinculada a existência 

de:  

I - Autorização de carregamento emitida pelo fiscal técnico; 

II - Nota Fiscal compatível com a retirada; 

III - Laudo analítico do lote; 

IV - Ticket de balança, contendo tara e peso da carga. 

4.1.2. Definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências.  

4.2. No termo de recebimento deverá conter no mínimo as seguintes informações: 

I - Data e horário do recebimento (retirada); 

II - Quem realizou a entrega; 

III - Como foi entregue o produto; 

IV – A marca;  

V - Número da Ata de Registro de Preços e da nota de empenho; 

VI - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

4.3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e demais 

documentos pertinentes. 

4.1.5. O termo de recebimento deverá ser subscrito pelo Fiscal Técnico e pelo Gestor da ata, 

de acordo com as competências de cada um. 

4.4. O produto deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 

especificações do edital. 

4.5. O Detentor da Ata fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o produto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento do 

produto.  

4.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de fornecimento 

parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento. 

4.7. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no edital e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de recebimento deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução da ata, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor da ata para recebimento. 
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4.9. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Detentor da Ata, com 

menção ao seu desempenho na execução do objeto, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

4.10. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

será solicitado à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

4.11. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

4.12. será enviado a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

4.13. No caso de controvérsia sobre a entrega dos produtos, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

4.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela detentora da 

ata, de inconsistências verificadas na entrega dos produtos ou no instrumento de cobrança. 

4.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da 

ata. 

5.0. Prazo de Vigência: 

5.1. O prazo inicial de vigência da Ata de Registro de Preços é necessariamente de 12 (doze) 

meses, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo 

ocorrer a prorrogação da vigência da Ata para o período de mais um ano, desde que 

formalizada na vigência inicial da Ata e comprovada a vantajosidade do preço registrado, com 

o restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação 

de itens entre os períodos, tudo conforme os termos do art. 84, da Lei nº 14.133/2021, c/c o art. 

22 do Decreto nº 11.462/2023 e o artigo 207 do Decreto Municipal nº 47/2024. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.0 Critérios de Recebimento, Liquidação e Pagamento 
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6.1. Recebimento: 

6.1.1. O recebimento dos Produtos observará as disposições do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 

e ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório; 

b) Recebimento definitivo. 

6.1.2. Os Produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal da Ata de 

Registro de Preços ou responsável designado, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos Produtos com as especificações constantes no Termo de Referência, na 

proposta e na respectiva Nota de Empenho. 

6.1.3. O recebimento provisório consistirá na conferência preliminar: 

a) Das quantidades entregues;  

b) Da integridade física dos Produtos;  

c) Da compatibilidade inicial com as especificações solicitadas.  

6.1.4. Os Produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações solicitadas ou 

apresentarem defeitos, avarias, irregularidades e inconformidades, devendo ser substituídos, 

corrigidos ou reparados pela Detentora da Ata no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação formal, sem ônus para a Administração e sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

6.1.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

conclusão da entrega do Produto, mediante verificação detalhada da qualidade, quantidade em 

conformidade técnica e cumprimento integral das obrigações, formalizado por meio de termo 

detalhado emitido pela fiscalização e gestão da Ata de Registro de Preços. 

6.1.6. O Termo Detalhado de Recebimento deverá conter, sempre que possível: 

a) Data e horário do recebimento;  

b) Identificação do responsável pela entrega e do servidor responsável pelo recebimento;  

c) Descrição dos Produtos recebidos;  

d) Número da Ata de Registro de Preços, Nota de Empenho ou instrumento equivalente;  

f) Registro das condições da entrega;  

g) Registros fotográficos e demais documentos comprobatórios, quando necessários.  

6.1.7. Caso haja divergência quanto à quantidade, qualidade ou especificações do Produto, 

será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo-se a liquidação e 

pagamento apenas da parcela incontroversa. 
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6.1.8. Nenhum prazo de recebimento definitivo será iniciado enquanto houver pendências 

relacionadas à correção de irregularidades, substituições, complementações ou saneamento 

de inconsistências identificadas pela fiscalização. 

6.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica, legal 

e ético-profissional da Detentora da Ata, pela segurança e garantia dos produtos fornecidos. 

6.2. Liquidação: 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciará o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período, nos 

termos da legislação aplicável. 

6.2.2. Para fins de liquidação, a Administração verificará: 

a) A conformidade da nota fiscal com o objeto entregue;  

b) A regularidade da documentação fiscal;  

c) O recebimento definitivo do objeto;  

d) A manutenção das condições de habilitação da contratada;  

e) Eventual existência de pendências.  

6.2.3. A nota fiscal deverá conter: 

a) Identificação do órgão contratante;  

b) Número da Nota de Empenho;  

c) Descrição dos Produtos fornecidos;  

d) Valores unitários e totais;  

f) Dados bancários da contratada;  

g) Eventuais retenções tributárias aplicáveis.  

6.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, inconsistências documentais ou 

irregularidades na execução do objeto, a liquidação ficará suspensa até a regularização pela 

Detentora da Ata, reiniciando-se integralmente o prazo após saneamento das pendências, sem 

ônus à Administração. 

6.2.5. A Administração realizará consulta aos sistemas oficiais competentes para verificação da 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Detentora da Ata. 

6.2.6. Constatada irregularidade, a Detentora da Ata será notificada para regularização no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da 

Administração. 

6.2.7. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, 

inclusive rescisão da ata e aplicação de penalidades, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.3. Prazo de pagamento: 
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6.3.1. O pagamento será realizado pela Secretaria Municipal da Fazenda, mediante depósito 

bancário em conta de titularidade da contratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados do recebimento definitivo do Produto e da apresentação regular da nota 

fiscal/fatura, desde que: 

a) O objeto tenha sido recebido definitivamente;  

b) Não existam pendências de Entrega de Produtos;  

c) A documentação fiscal e trabalhista esteja regular;  

6.3.2. Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Detentora da Ata. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.3.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.3.4. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente 

pela administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,01% (um décimo) por cento ao mês e de 0,12 (doze 

décimos) por cento ao ano. 

6.5. A Detentora da Ata responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante 

o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 

pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 

7.0. Obrigações da Detentora da Ata: 

7.1. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.2. Manter os preços sem alteração.  

7.3. Fornecer os Produtos com a qualidade ofertada na proposta; 
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7.4. Comunicar, formalmente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ao fiscal da ata 

responsável, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar quaisquer 

esclarecimentos julgados necessários à Administração Municipal; 

7.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual 

ou municipal, bem como assegurar direitos e cumprimentos de todas as obrigações, inclusive 

quanto aos preços registrados; 

7.6. Comunicar imediatamente ao fiscal da Ata qualquer ocorrência de interrupção na execução 

do objeto; 

7.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, praticadas por seus empregados.  

7.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado, sem prévia e expressa 

anuência da Administração do Município de Colombo; 

7.9. Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do Produto, bem como pela qualidade 

deste, de acordo com as especificações constantes na proposta e/ou no Edital e seus anexos, 

assim como prestar esclarecimentos quando necessário.  

7.10. Responder integralmente por perdas e danos, diretos e/ou indiretos que vier a causar ao 

Município de Colombo ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta 

ou indireta dos seus prepostos, independentemente de outras cominações legais a que estiver 

sujeita; 

7.11. Prestar à Administração Municipal, sempre que necessário ou por esta solicitado, 

esclarecimentos e informações acerca dos produtos a serem entregues ou já entregues, 

fornecendo toda e qualquer informação para acompanhamento e apreciação dos produtos.  

7.12. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos, sendo que o 

Município de Colombo não terá nenhuma relação ou vínculo contratual de natureza trabalhista, 

cuja responsabilidade será tão somente da Detentora da ata.  

7.13. A Detentora da ata será responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, 

pagamento dos salários e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos 

pertinentes, indenização por quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou 

derem causa, quando em serviço do fornecimento dos produtos; 

7.14. Dar cumprimento às obrigações de natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras 

que lhe são correlatas; 

7.15. Todo produto que apresentar imperfeições de produção deverá ser substituído pela 

Detentora da ata, mesmo que já tenha tido seu recebimento atestado pelo Fiscal da ata.  

7.16. A garantia do produto será contada a partir da data de recebimento definitivo pela 

fiscalização, obrigando-se o fornecedor a substituir os Produtos sem qualquer ônus para a 

Contratante.  
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7.17. A Detentora da Ata terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação 

para cumprimento da garantia.  

7.18. Os produtos serão recebidos definitivamente, após verificação da sua conformidade com 

as especificações contidas no Edital e seus anexos. 

7.19. O recebimento do produto pela Prefeitura Municipal de Colombo não implica sua 

aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal.  

7.20. O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e 

condições fixadas neste instrumento, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no 

sentido de que a Detentora da ata promova a substituição do Produto entregue fora das 

especificações ou no qual venham a ser detectados irregularidades.  

7.21. Os produtos poderão ser rejeitados, nos termos da Lei nº 14133/2021, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com as especificações constantes deste Edital ou quando 

apresentar qualquer desconformidade. 

7.22. O Produto deverá estar de forma que facilite sua conferência quanto ao quantitativo e à 

identificação dos mesmos. 

7.23. A Detentora da ata deverá assegurar que seus colaboradores, quando do fornecimento 

dos Produtos, façam uso de todos os EPI’s necessários.  

7.24. Outras obrigações contidas na Lei nº 14133/2021 e alterações posteriores. 

7.25. A detentora da ata deverá responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro 

atualizado perante o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas 

certidões para fins de pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada 

pelo SIM-AM/TCE-PR.  

8.0. Obrigações do órgão gerenciador: 

8.1 Encaminhar Nota de Empenho para empresa Detentoras da ata, com todas as informações 

necessárias para que esta efetue o fornecimento dos Produtos solicitados.  

8.2. Manter contato com a Detentora da ata a respeito de datas de fornecimento.  

8.3. Retirar os produtos no local e horário estipulado, com a devida conferencia, atentando sua 

qualidade, quantidade e se atendem ao exigido neste edital.  

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento dos produtos, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega e o seu aceite; 

8.5. Indicar um ou mais fiscais de ata para acompanhamento da entrega e conferência dos 

produtos; 

8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a Detentora da ata fornecer fora das 

especificações do termo de referência, e aplicar à Detentora da ata as penalidades, quando for 

ocaso.  
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8.7. Respeitar o prazo de pagamento conforme previsto, observadas as exigências legais e as 

constantes em edital. 

9.0 Da dotação Orçamentária: 

9.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da classificação 

orçamentária constante na LOA 1882/2025. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE ÓRGÃO 

19.01.20.606.0033.2104.339030 1.816 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e 
Agronegócio de Colombo/Pr. 

9.2. Desdobramento: 31.00 – Sementes, mudas de plantas e insumos. 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

9.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as aquisições 

com a detentora da ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 

hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 

parágrafo quarto, Art. 83, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

10.0. Penalidades: 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou a Detentora da Ata que, 

com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2. Não enviar a proposta adequada ao último lance quando solicitado pelo Pregoeiro, após 

a negociação; 

10.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigido;  

10.1.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.5. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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10.1.8.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

10.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

10.2.1. Dar causa à inexecução parcial da Ata; 

10.2.2. Dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.2.3. Dar causa à inexecução total da Ata; 

10.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.2.6. Não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.3.1. Advertência;  

10.3.2. Multa; 

10.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 

10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata 

licitada, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor da Ata licitada. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
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será de 15% a 30% do valor da Ata licitada. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 
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10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.0. Do reajuste de preços 

11.1. O valor da ata de registro de preços poderá ser reajustado, pedido da detentora da ata, 

após o transcurso de 12 (doze) meses, contado da data do despacho do servidor que validou 

o valor máximo da licitação, Art. 257 § único do Decreto 047/2024. 

11.1.1. O índice a ser utilizado será aquele que se revelar mais vantajoso à Administração 

Pública no momento da formalização do reajuste, entre os seguintes: 

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 

II - Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M); 

11.2. Para fins do disposto no item anterior, considera-se como data do orçamento o dia em 

que o servidor responsável validou o valor máximo estimado da contratação, com base na 

pesquisa de preços, por meio de despacho administrativo.  

11.3. Os reajustes serão formalizados por apostilamento, nos termos do art. 137, inciso I, da 

Lei nº 14.133/2021, com a devida instrução e atualização contratual. 

11.4. O reajuste será promovido de ofício pelo gestor da ata de registro de preços, 

considerando o índice pactuado e a data-base definida, sendo formalizado por apostila, com 

intervenção da Coordenação de Contratos e Convênios do Departamento de Compras ou 

unidade equivalente da Administração contratante. 

11.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Município 

pagará a detentora da ata a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

11.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.0. Das Garantias: 

12.1. Aplica-se ao objeto desta contratação a garantia legal prevista na Lei nº 8.078/1990 – 

Código de Defesa do Consumidor. 

12.2. A garantia será acionada, caso se constate qualquer circunstância que impeça o objeto 

contratado de produzir a utilidade a que se destina. 
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12.3. A Detentora da Ata terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação 

para cumprimento da garantia. 

12.4. O fornecedor deverá substituir os Produtos sem qualquer ônus para o contratante, salvo 

se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado causa a Contratante, 

caso fortuito, força maior, ação de terceiros. 

12.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.0. Da Subcontratação: 

13.1. A Detentora da Ata não poderá subcontratar a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo 

autorização prévia, por escrito, do Município. 

13.1.1. Caso haja autorização prévia por escrito do Município, incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, exigidos no edital;  

13.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Detentora da Ata pela perfeita execução do Objeto, como a qualidade da entrega dos Produtos, 

objeto desta contratação cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

31.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

13.1.4. Se a Detentora da Ata ceder a presente Ata a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e por escrito do Município, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução do objeto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções previstas, inclusive rescisão da Ata.  

13.1.5. É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

14.0. Das disposições gerais: 

14.1. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e 

na hipótese do artigo 82, da Lei Federal nº. 14.133/21, ou a pedido justificado do interessado, 

presente às razões orientadas pela teoria da Imprevisão. 

14.2. A detentora da ata de registro de preços deverá manter, enquanto vigorar o registro de 

preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº. 068/2026. 

14.3. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se todos os seus 
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dispositivos, o Edital de Pregão Eletrônico nº. 068/2026, a Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14.4. A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços será de responsabilidade do fiscal 

do objeto o Sr. XXXXXXXXXXXXX especialmente designado através da Portaria nº. XXX/2026. 

14.5. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Colombo - Paraná, esgotadas as vias Administrativas. 

14.6. Para constar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

MUNICÍPIO DE COLOMBO, Estado do Paraná, pessoa jurídica, de direito público interno, com 

sede na Rua XV de Novembro nº. 105 – Centro – Colombo - Paraná, inscrito no CNPJ sob nº. 

76.105.634/0001-70, neste ato representado pelos (as) Secretários (as) Municipais da 

XXXXXXXXXX, portadora do R.G. nº. XXXXXXXXX e CPF nº. XXXXXXXXXXX, e pelo 

representante do detentor da Ata de Registro de Preços o Senhor XXXXXXXXXXXXX e o 

Fiscal do Objeto o Senhor (a) XXXXXXXXXXXXX. 

 

Jeronimo Strapasson 
Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócios 

 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa Detentora da Ata 

 
 
 
 

Alvine Bonin 
Gestora da Ata de Registro de Preços 

 
 
 

Geovani Costa Senger 
Fiscal da Ata de Registro de Preços/Técnico 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

COLOMBO - PR, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ................................................................... 

E ...................................................................... 

O MUNICÍPIO DE COLOMBO, com sede no Rua XV de novembro, 105 - Centro, na 

cidade de Colombo/Estado Paraná, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 76.105.634.0001/70, neste ato 

representado(a) pelo(a) Secretário (a) Municipal de ......................... (nome), nomeado(a) pela 

Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no Diário Oficial dos Municípios do 

Paraná - AMP de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa .............................., inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 

designado CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa “OU” procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 47/2024, 

Emenda Parlamentar nº 202637050002 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 068/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Aquisição de Calcário Agrícola Dolomítico Filler a granel, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD 
IPM 

UND. DE 
MEDIDA 

QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 

Calcário Agrícola 
Dolomítico Filler, a 
granel — PRNT > 
90% (Faixa D) 

65526 Tonelada 1.708 X,XX X,XX 

1.2. Especificações técnicas: 

1.2.1. O produto deverá atender integralmente às seguintes especificações técnicas mínimas, 

conforme a Instrução Normativa SDA/MAPA nº 35/2006, o Decreto Federal nº 4.954/2004 e a 

Lei Federal nº 6.894/1980: 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA VALOR MÍNIMO EXIGIDO BASE LEGAL 

Tipo Calcário Dolomítico Filler IN SDA/MAPA nº 35/2006 
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Classificação Granulométrica 
Filler — ≥ 70% passante na peneira nº 
50 ABNT (0,30 mm) e 100% passante 

na peneira nº 10 ABNT (2,00 mm) 
IN SDA/MAPA nº 35/2006 

PRNT — Poder Relativo de 
Neutralização Total 

> 90,0% — Faixa D Decreto nº 4.954/2004 

PN — Poder de Neutralização ≥ 100% IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Reatividade (RE) ≥ 90% 
Decorrente da granulometria 

Filler 

Teor mínimo de CaO ≥ 30% Decreto nº 4.954/2004 

Teor mínimo de MgO ≥ 13% Decreto nº 4.954/2004 

Umidade máxima ≤ 12% IN SDA/MAPA nº 35/2006 

Registro no MAPA 
Obrigatório — número de registro na 

documentação fiscal 
Lei nº 6.894/1980 e Decreto nº 

4.954/2004 

Apresentação Granel Conforme logística FOB 

1.2.2. O objeto é definido exclusivamente por especificações técnicas objetivas, verificáveis e 

mensuráveis por análise laboratorial, nos termos do art. 40, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

1.2.3. O fornecedor deverá comprovar, que o produto é proveniente de lavra regularmente 

licenciada pelos órgãos ambientais e minerários competentes (ANM e órgão ambiental 

estadual); 

1.2.4. O transporte do produto será realizado pela frota municipal, com adoção do critério de 

localização geográfica máxima de 20 (vinte) km; 

1.2.5. O produto deverá ser fornecido a granel, sem embalagens plásticas ou sacarias, 

eliminando integralmente a geração de resíduos sólidos de embalagem na operação de 

fornecimento. 

1.2.6. A distribuição do calcário às propriedades será baseada em análise de solo individual de 

cada propriedade beneficiária, evitando supercalagem, desperdício de insumos e impacto 

ambiental por excesso de correção; 

1.2.7. Serão respeitadas as faixas de proteção de Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

cursos d'água durante a distribuição nas propriedades rurais beneficiárias, conforme orientação 

técnica da equipe da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - 

SEMAAA; 

1.2.8. Quando a atividade de fabricação/industrialização do produto ofertado estiver 

enquadrada no Anexo I da IN IBAMA nº 13/2021, somente será admitida a oferta de produto 

cujo FABRICANTE esteja regularmente inscrito no CTF/APP. 

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento ocorrerá na modalidade FOB (Free On Board), com retiradas parceladas 

do produto no estabelecimento do fornecedor, realizadas pela frota própria da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, conforme cronograma que 

será elaborado pela equipe técnica. 

3.2. Cada retirada deve estar previamente autorizada pelo fiscal do contrato e formalmente 

documentada, contendo, no mínimo: 
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I - Peso máximo autorizado; 

II - Data da autorização; 

III - Número do empenho; 

IV - Placa o veículo; 

V - Nome do Motorista; 

3.3. As retiradas ocorrerão em horário comercial, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, de 

segunda a sexta-feira, sem a necessidade de aviso prévio. 

3.4. Os Produtos deverão estar disponíveis no estabelecimento do fornecedor, que deverá 

estar situado em raio de até 20 (vinte) km da sede administrativa de Colombo, sito a rua XV de 

Novembro, nº 105, Centro, Colombo/PR — CEP 83.414-000. 

3.5. O fornecedor deverá manter estoque mínimo de 50 (cinquenta) toneladas 

permanentemente disponíveis para retirada durante toda a vigência o comtrato.  

3.6. A responsabilidade pelo carregamento do produto no veículo da frota municipal, no ato da 

retirada, é integral e exclusiva do contratado, incluindo mão de obra, equipamentos (pá 

carregadeira, retroescavadeira ou equivalente) e demais meios necessários à correta e segura 

movimentação do material até a caçamba do veículo. 

3.7. Cabe à Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócio - SEMAAA, 

exclusivamente, o transporte após o carregamento. 

3.8. Eventuais danos ao veículo decorrentes de falha ou inadequação no procedimento de 

carregamento, serão de exclusiva responsabilidade do Contratado, cabendo ressarcimento à 

Administração. 

3.9. O produto deverá estar disponibilizado em condições adequadas de carregamento, com 

acesso para veículo basculante, em local coberto ou protegido de chuvas, evitando alteração 

das características de umidade e granulometria. 

3.10. Serão realizadas aproximadamente 180 (cento e oitenta) viagens de retirada ao longo 

dos 12 (doze) meses da vigência do Registro de Preços (estimativa média de 10 (dez) 

toneladas por viagem); 

3.11. Os Produtos deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas 

exigidas, devidamente acondicionados e em condições adequadas. 

3.10. Do recebimento dos Produtos: 

3.11. O recebimento ocorrerá da seguinte forma:  

3.11.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal técnico ou servidor designado, com 

verificação no momento do carregamento da conformidade do material com as exigências 

contratuais, vinculada a existência de:  

I - Autorização de carregamento emitida pelo fiscal técnico; 

II - Nota Fiscal compatível com a retirada; 
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III - Laudo analítico do lote; 

IV - Ticket de balança, contendo tara e peso da carga. 

3.11.2. Definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências.  

3.12. No termo de recebimento deverá conter no mínimo as seguintes informações: 

I - Data e horário do recebimento (retirada); 

II - Quem realizou a entrega; 

III - Como foi entregue o produto; 

IV – A marca;  

V - Número do contrato e da nota de empenho; 

VI - Prazo de vigência do contrato. 

3.13. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e 

demais documentos pertinentes. 

3.14. O termo de recebimento deverá ser subscrito pelo Fiscal Técnico e pelo Gestor de 

Contrato, de acordo com as competências de cada um. 

3.15. O produto deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

as especificações do edital. 

3.16. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o produto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento do produto.  

3.17. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de fornecimento até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento. 

3.18. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no edital e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.19. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo de recebimento 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento. 

3.20. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução do objeto, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 
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3.21. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

será solicitado à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

3.22. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

3.23. será enviado a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

3.24. No caso de controvérsia sobre a entrega dos produtos, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

3.25. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, 

de inconsistências verificadas na entrega dos produtos ou no instrumento de cobrança. 

3.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de sua divulgação no PNCP, na forma dos artigos 252 e 253 do Decreto 

Municipal 047/2024 e Art. 105, 106 e 107  da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens, cabendo ao Município promover as 

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

4.3. As comunicações entre o Município e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
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4.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

4.5. Após a assinatura do contrato, Município convocará o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

(IN 5/2017, art. 44, 31º). 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.7. As disposições previstas neste contrato não excluem o disposto na legislação municipal, 

em especial o Decreto Municipal nº 47/2024. 

4.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração, conforme as competências determinadas na legislação 

municipal. 

4.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

4.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme 

as competências determinadas na legislação municipal. 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

71 

4.15. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário, conforme as competências determinadas na legislação municipal. 

4.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

4.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

4.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais, conforme as competências determinadas na legislação municipal. 

4.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

4.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

4.21. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual.  

4.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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4.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

4.24. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 

e às demais cominações estabelecidas no art. 304 do Decreto Municipal nº 47/2024, 

resguardado o direito à ampla defesa.  

4.25. Preposto: a Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 

fornecimento, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais. Noutro viés, a Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. A Contratada não poderá subcontratar a nenhuma pessoa física ou jurídica, salvo 

autorização prévia, por escrito, do Município. 

5.1.1. Caso haja autorização prévia por escrito do Município, incumbe aferir as condições de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos 

de qualificação técnica, exigidos no edital;  

5.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução do Objeto, como a qualidade da entrega e garantia dos 

Produtos, objeto desta contratação cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do Município contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

5.1.4. Se a Contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia e por escrito do Município, deverá obrigatoriamente reassumir a 

execução do objeto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 

da multa, sem prejuízo de outras sanções previstas, inclusive rescisão do Contrato.  

5.1.5. É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ .................. (.................................) 
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6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. Recebimento: 

7.1.1. O recebimento dos Produtos observará as disposições do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 

e ocorrerá em duas etapas: 

a) Recebimento provisório; 

b) Recebimento definitivo. 

7.1.2. Os Produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal do contrato ou 

responsável designado, para efeito de posterior verificação da conformidade dos Produtos com 

as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e na respectiva Nota de 

Empenho. 

7.1.3. O recebimento provisório consistirá na conferência preliminar: 

a) Das quantidades entregues;  

b) Da integridade física dos Produtos;  

c) Da compatibilidade inicial com as especificações solicitadas.  

7.1.4. Os Produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações solicitadas ou 

apresentarem defeitos, avarias, irregularidades e inconformidades, devendo ser substituídos, 

corrigidos ou reparados pela Contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

notificação formal, sem ônus para a Administração e sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

7.1.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

conclusão da entrega do Produto, mediante verificação detalhada da qualidade, quantidade em 

conformidade técnica e cumprimento integral das obrigações, formalizado por meio de termo 

detalhado emitido pela fiscalização e gestão do contrato. 

7.1.6. O Termo Detalhado de Recebimento deverá conter, sempre que possível: 

a) Data e horário do recebimento;  

b) Identificação do responsável pela entrega e do servidor responsável pelo recebimento;  

c) Descrição dos Produtos recebidos;  

d) Número do contrato, Nota de Empenho ou instrumento equivalente;  
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f) Registro das condições da entrega;  

g) Registros fotográficos e demais documentos comprobatórios, quando necessários.  

7.1.7. Caso haja divergência quanto à quantidade, qualidade ou especificações do Produto, 

será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, permitindo-se a liquidação e 

pagamento apenas da parcela incontroversa. 

7.1.8. Nenhum prazo de recebimento definitivo será iniciado enquanto houver pendências 

relacionadas à correção de irregularidades, substituições, complementações ou saneamento 

de inconsistências identificadas pela fiscalização. 

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica, legal 

e ético-profissional da contratada, pela segurança e garantia dos produtos fornecidos. 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, iniciará o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período, nos 

termos da legislação aplicável. 

7.2.2. Para fins de liquidação, a Administração verificará: 

a) A conformidade da nota fiscal com o objeto entregue;  

b) A regularidade da documentação fiscal;  

c) O recebimento definitivo do objeto;  

d) A manutenção das condições de habilitação da contratada;  

e) Eventual existência de pendências.  

7.2.3. A nota fiscal deverá conter: 

a) Identificação do órgão contratante;  

b) Número da Nota de Empenho;  

c) Descrição dos Produtos fornecidos;  

d) Valores unitários e totais;  

f) Dados bancários da contratada;  

g) Eventuais retenções tributárias aplicáveis.  

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, inconsistências documentais ou 

irregularidades na execução do objeto, a liquidação ficará suspensa até a regularização pela 

contratada, reiniciando-se integralmente o prazo após saneamento das pendências, sem ônus 

à Administração. 

7.2.5. A Administração realizará consulta aos sistemas oficiais competentes para verificação da 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada. 

7.2.6. Constatada irregularidade, a Contratada será notificada para regularização no prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período, a critério da 

Administração. 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

75 

7.2.7. Persistindo a irregularidade, poderão ser adotadas as medidas administrativas cabíveis, 

inclusive rescisão do contrato e aplicação de penalidades, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

7.3. Prazo de pagamento: 

7.3.1. O pagamento será realizado pela Secretaria Municipal da Fazenda, mediante depósito 

bancário em conta de titularidade da contratada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados do recebimento definitivo do Produto e da apresentação regular da nota 

fiscal/fatura, desde que: 

a) O objeto tenha sido recebido definitivamente;  

b) Não existam pendências de Entrega de Produtos;  

c) A documentação fiscal e trabalhista esteja regular;  

7.3.2. Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Contratada. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.3.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.3.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente 

pela administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira e, sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 

mora serão calculados à taxa de 0,01% (um décimo) por cento ao mês e de 0,12 (doze 

décimos) por cento ao ano. 

7.5. A Contratada responsabiliza-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o 

setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de 

pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR. 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

76 

8.1. O valor do contrato poderá ser reajustado, pedido da Contratada, após o transcurso de 12 

(doze) meses, contado da data do despacho do servidor que validou o valor máximo da 

licitação, Art. 257 § único do Decreto 047/2024. 

8.1.1. O índice a ser utilizado será aquele que se revelar mais vantajoso à Administração 

Pública no momento da formalização do reajuste, entre os seguintes: 

I - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); 

II - Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M); 

8.2. Para fins do disposto no item anterior, considera-se como data do orçamento o dia em que 

o servidor responsável validou o valor máximo estimado da contratação, com base na pesquisa 

de preços, por meio de despacho administrativo.  

8.3. Os reajustes serão formalizados por apostilamento, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021, com a devida instrução e atualização contratual. 

8.4. O reajuste será promovido de ofício pelo gestor do contrato, considerando o índice 

pactuado e a data-base definida, sendo formalizado por apostila, com intervenção da 

Coordenação de Contratos e Convênios do Departamento de Compras ou unidade equivalente 

da Administração contratante. 

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Município pagará 

a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 Encaminhar Nota de Empenho para empresa contratada, com todas as informações 

necessárias para que esta efetue o fornecimento dos Produtos solicitados.  

9.2. Manter contato com a contratada a respeito de datas de fornecimento.  

9.3. Retirar os produtos no local e horário estipulado, com a devida conferencia, atentando sua 

qualidade, quantidade e se atendem ao exigido neste edital.  

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento dos produtos, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura a efetiva entrega e o seu aceite; 

9.5. Indicar um ou mais fiscais de contrato para acompanhamento da entrega e conferência 

dos produtos; 
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9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada fornecer fora das 

especificações do termo de referência, e aplicar à contratada as penalidades, quando for ocaso.  

9.7. Respeitar o prazo de pagamento conforme previsto, observadas as exigências legais e as 

constantes em edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. Manter, durante toda a execução contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2. Manter os preços sem alteração.  

10.3. Fornecer os Produtos com a qualidade ofertada na proposta; 

10.4. Comunicar, formalmente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ao fiscal do 

contrato responsável, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

quaisquer esclarecimentos julgados necessários à Administração Municipal; 

10.5. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual 

ou municipal, bem como assegurar direitos e cumprimentos de todas as obrigações, inclusive 

quanto aos preços registrados; 

10.6. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer ocorrência de interrupção na 

execução do objeto; 

10.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, praticadas por seus 

empregados.  

10.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado, sem prévia e expressa 

anuência da Administração do Município de Colombo; 

10.9. Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do Produto, bem como pela qualidade 

deste, de acordo com as especificações constantes na proposta e/ou no Edital e seus anexos, 

assim como prestar esclarecimentos quando necessário.  

10.10. Responder integralmente por perdas e danos, diretos e/ou indiretos que vier a causar ao 

Município de Colombo ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, direta 

ou indireta dos seus prepostos, independentemente de outras cominações legais a que estiver 

sujeita; 

10.11. Prestar à Administração Municipal, sempre que necessário ou por esta solicitado, 

esclarecimentos e informações acerca dos produtos a serem entregues ou já entregues, 

fornecendo toda e qualquer informação para acompanhamento e apreciação dos produtos.  

10.12. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos, sendo que o 

Município de Colombo não terá nenhuma relação ou vínculo contratual de natureza trabalhista, 

cuja responsabilidade será tão somente da contratada.  

10.13. A contratada será responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, 

pagamento dos salários e demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos 
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pertinentes, indenização por quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou 

derem causa, quando em serviço do fornecimento dos produtos; 

10.14. Dar cumprimento às obrigações de natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras 

que lhe são correlatas; 

10.15. Todo produto que apresentar imperfeições de produção deverá ser substituído pela 

contratada, mesmo que já tenha tido seu recebimento atestado pelo Fiscal do contrato.  

10.16. A garantia do produto será contada a partir da data de recebimento definitivo pela 

fiscalização, obrigando-se o fornecedor a substituir os Produtos sem qualquer ônus para a 

Contratante.  

10.17. A contratada terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação para 

cumprimento da garantia.  

10.18. Os produtos serão recebidos definitivamente, após verificação da sua conformidade com 

as especificações contidas no Edital e seus anexos. 

10.19. O recebimento do produto pela Prefeitura Municipal de Colombo não implica sua 

aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal.  

10.20. O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e 

condições fixadas neste instrumento, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no 

sentido de que a contratada promova a substituição do Produto entregue fora das 

especificações ou no qual venham a ser detectados irregularidades.  

10.21. Os produtos poderão ser rejeitados, nos termos da Lei nº 14133/2021, no todo ou em 

parte, quando em desacordo com as especificações constantes deste Edital ou quando 

apresentar qualquer desconformidade. 

10.22. O Produto deverá estar de forma que facilite sua conferência quanto ao quantitativo e à 

identificação dos mesmos. 

10.23. A contratada deverá assegurar que seus colaboradores, quando do fornecimento dos 

Produtos, façam uso de todos os EPI’s necessários.  

10.24. Outras obrigações contidas na Lei nº 14133/2021 e alterações posteriores. 

10.25. A contratada deverá responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado 

perante o setor cadastral do Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para 

fins de pagamento dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-

AM/TCE-PR. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS GARANTIAS 

11.1. Aplica-se ao objeto desta contratação a garantia legal prevista na Lei nº 8.078/1990 – 

Código de Defesa do Consumidor. 

12.2. A garantia será acionada, caso se constate qualquer circunstância que impeça o objeto 

contratado de produzir a utilidade a que se destina. 
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12.3. A Contratada terá um prazo de 02 (dois) dias corridos para atender a notificação para 

cumprimento da garantia. 

12.4. O fornecedor deverá substituir os Produtos sem qualquer ônus para o contratante, salvo 

se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo a que houver dado causa a Contratante, 

caso fortuito, força maior, ação de terceiros. 

12.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou a contratada que, com 

dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2. Não enviar a proposta adequada ao último lance quando solicitado pelo Pregoeiro, após 

a negociação; 

12.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigido;  

12.1.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.5. Não celebrar o contrata ou não entregar a documentação exigida, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.8.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

12.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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12.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.3.1. Advertência;  

12.3.2. Multa; 

12.3.3. Impedimento de licitar e contratar, e; 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

13.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.10. Da Suspensão Temporária e da Rescisão  

13.10.1. Constituem motivos para a suspensão:  

http://www.colombo.pr.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

83 

13.10.1.1. Reincidir na cobrança de materiais não entregues ou entregues irregularmente; 

13.10.1.2. Incorrer em irregularidade constatada pela fiscalização da Secretaria Municipal de 

Saúde;  

13.10.1.3. Agir comprovadamente com má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos à Secretaria 

Municipal de Saúde e/ou a pessoas a ele vinculadas;  

13.10.1.4. Deixar de comunicar a Secretaria Municipal de Saúde alteração de dados cadastrais, 

como razão social e número de telefone, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da 

alteração, bem como a prévia alteração de endereço;  

13.10.1.5. Subcontratar total ou parcialmente o objeto do Edital, sem autorização prévia, por 

escrito, do Município.  

13.10.1.6. A rescisão poderá se dar a pedido da EMPRESA quando:  

13.10.1.7. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências contratuais, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior;  

13.10.1.8. O seu preço se tornar, comprovadamente, impraticável em função da elevação dos 

preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  

13.10.1.9. O pedido de rescisão deverá ser feito com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

dias.  

13.10.1.10. A rescisão poderá se dar por iniciativa deste MUNICIPIO quando:  

13.10.1.11. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;  

13.10.1.12. A empresa perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no presente 

procedimento;  

13.10.1.13. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas no Termo de Referência ou nos pedidos dele decorrentes;  

13.10.1.14. Comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no Art. 137, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

13.10.1.15. Em caso de dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou 

responsáveis.  

13.10.1.16. Se houver decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil 

dos proprietários. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta da 

classificação orçamentária constante na LOA 1882/2025. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE ÓRGÃO 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

84 

19.01.20.606.0033.2104.339030 1.816 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e 
Agronegócio de Colombo/Pr. 

14.2. Desdobramento: 31.00 – Sementes, mudas de plantas e insumos. 

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Colombo - Pr, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Colombo, ___ de __________ de 2026. 

 

 

Jeronimo Strapasson 
Secretário Municipal de Agricultura, Abastecimento e Agronegócios 

 
 
 

http://www.colombo.pr.gov.br/
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa contratada 

 
 

Alvine Bonin 
Gestor do contrato 

 
 

Geovani Costa Senger 
Fiscal do contrato / Técnico 

 
 

 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

86 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS 
Ao 

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Colombo, Estado do Paraná. 

Pregão Eletrônico nº 068/2026 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº_______________________________________, com sede na Rua 

________________________________,_______ - Bairro ____________ - Cidade __________ 

através de seu representante legal infra-assinado, informa que: 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas neste edital 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

Declaramos que não possuímos em nossa cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARAÇÃO DE MENORES 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade. 

DECLARAÇÃO DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCOS COM SERVIDORES 

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

DECLARAÇÃO DE ME / EPP / MEI / COOPERATIVA 

Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que nos enquadramos na 

situação de: Microempresa (........) ou Empresa de Pequeno Porte (.........) ou MEI (..........) ou 

cooperativa (.........), nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

http://www.colombo.pr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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Complementar nº 147/14, bem como que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. * 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de: microempresa, empresa de pequeno 

porte, Microempreendor Individual ou cooperativa. 

 
DEMAIS DECLARAÇÕES 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório instaurado por este Município, que o (a) responsável legal da empresa 

é o(a) Sr.(a) ________________________________________, portador(a) do RG. Sob nº 

_______________________________ e CPF nº ______________________________, cuja 

função/cargo é _______________________  (sócio/administrador/procurador/diretor/etc), será 

o responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços / Contrato, e qualquer 

comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual 

contratação, concordamos que o contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: _____________________________________________________________________ 

Telefone: (      ) ______________________________________________________________ 

o Sr.(a) _______________________________, portador(a) do CPF/MF sob n.º 

_____________________________, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução 

do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº 068/2026 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

________________________,______ de ______________________de 2026. 

Local e Data 

 

___________________________________________________ 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO 
Ao 

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Colombo, Estado do Paraná. 

Pregão Eletrônico nº 068/2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa 

________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

nº_______________________________________, com sede na Rua 

________________________________,_______ - Bairro ____________ - Cidade __________ 

através de seu representante legal infra-assinado, declara que a empresa possui local físico de 

armazenamento e disponibilização do produto para retirada (pátio, unidade fabril ou depósito 

logístico do fornecedor) situado em raio de até 20 km (vinte quilômetros) da sede 

administrativa do Município de Colombo/PR, sito a rua XV de Novembro, nº 105, Centro, 

Colombo/PR — CEP 83.414-000. 

 E por ser esta a expressão da Verdade, subscrevemo-nos abaixo. 

 

____________________, ____ de ____________ de 2026. 
 

_____________________________________________ 
Nome da empresa 

Representante Legal 
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ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA RECOMPOSTA 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO COMPLETO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

E-MAIL:  

NOME E CARGO (responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços): 

RG:  CPF:  

TELEFONE:  E-MAIL:   

Pela presente proposta comercial relativa à licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

068/2026, para aquisição por meio do Sistema de Registro de Preços de Calcário Agrícola 

Dolomítico Filler a granel, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD 
IPM 

UND. DE 
MEDIDA 

QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 

Calcário Agrícola 
Dolomítico Filler, a 
granel — PRNT > 
90% (Faixa D) 

65526 Tonelada 1.708 X,XX X,XX 

a) Valor total: R$ ____________________________ (________________ reais); 

b) Prazo de vigência: 12 (doze) meses; 

c) Prazo de entrega: conforme edital; 

d) A presente proposta tem o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data da 

abertura da licitação; 

e) As condições de pagamento são as constantes do Edital do Pregão Eletrônico Nº 068/2026. 

 

____________________, ____ de ____________ de 2026. 
 

_____________________________________________ 
Nome da empresa 

Representante Legal 
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ANEXO VII - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA LIQUIDAÇÃO DE PAGAMENTOS 
 

Aos  

Ilustríssimos Senhores Fornecedores da Prefeitura Municipal de Colombo 

Assunto: Processo de pagamento. Documentação exigida.  

Prezados Senhores, 

No intuito de imprimir maior agilidade aos processos de liquidação e pagamentos das 

despesas decorrentes das obrigações contraídas pelo Município de Colombo junto aos seus 

diversos fornecedores, traz - se ao conhecimento de Vossas Senhorias os procedimentos e a 

documentação que passará a ser exigida em atendimento às normativas legais aplicáveis à 

espécie, conforme tópicos a seguir: 

1.0. NORMAS/DOCUMENTOS EXIGÍVEIS EM TODOS OS PROCESSOS DE LIQUIDAÇÃO E 

PAGAMENTO1 

1.1. Independentemente da natureza do objeto contratado (e, portanto, para todo e qualquer 

processo de pagamento), os fornecedores, juntamente com a nota fiscal/fatura, deverão instruir 

o pedido de pagamento com os seguintes documentos: 

a) Cópia (simples) da Nota de Empenho; 

b) Via original da nota fiscal (devendo fazer menção expressa ao n° do empenho, bem como às 

retenções tributárias cabíveis), assinada pelo fiscal de contrato e/ou Secretário da pasta 

responsável pela contratação e fiscalização da prestação;  

c) Certidão negativa de tributos municipais (sede da empresa); 

d) Certidão negativa de tributos municipais (Município de Colombo); 

e) Certidão negativa de tributos estaduais (Estado sede da empresa); 

f) Certidão negativa de tributos federais; 

g) Certidão negativa de INSS; 

h) Certificado de regularidade de FGTS; 

i) Cópia do extrato de “Optante” ou Não Optante” pelo SIMPLES NACIONAL. 

2.0. NORMAS/DOCUMENTOS EXIGÍVEIS EM RELAÇÃO À PECULIARIDADE DE CADA 

OBJETO 

2.1. Prestação de serviços sem cessão de mão de obra 

a) Todos os documentos relacionados no item “1.1” desta relação; 

 
1  Para as espécies não previstas no item “2.1” e respectivos subitens, os documentos relacionados nesse tópico (item 

“1.1”) são suficientes para os processos de liquidação da despesa e pagamento.  
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b) Cópia do comprovante de recolhimento de ISS no Município da sede da empresa, em 

relação ao valor apresentado na nota fiscal, nas hipóteses de serviços em que o recolhimento 

não seja devido no Município de Colombo; 

c) Cópia do comprovante de recolhimento de INSS relativo à nota fiscal, nas hipóteses de 

incidência; 

d) Declaração do sócio ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão 

de obra à Prefeitura Municipal na prestação dos serviços.  

2.2. Serviços com cessão de mão de obra 

a) Todos os documentos relacionados no item “1.1” e no subitem “2.1”, salvo Declaração do 

sócio ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à 

Prefeitura Municipal na prestação dos serviços; 

b) Relação dos funcionários disponibilizados ao Município de Colombo para a execução do 

objeto, assinada pela empresa e pelo fiscal de contrato, individualizando o exato local da 

prestação e os números de identidade civil e CPF/MF de cada um dos empregados; 

c) Cópia dos holerites de todos os funcionários relacionados, relativamente ao mês da emissão 

da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida antes do 

quinto (5º) dia útil do mês; 

d) Extrato/resumo da folha de pagamento dos funcionários da empresa relativamente ao mês 

da emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido 

emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

e) Comprovante de recolhimento do INSS dos funcionários (guia GPS) relativamente ao mês 

da emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido 

emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

f) Comprovante de recolhimento do FGTS dos funcionários (GRF) relativamente ao mês da 

emissão da nota fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida 

antes do quinto (5º) dia útil do mês; 

g) Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP) 

somente com a relação dos trabalhadores atuantes na execução do objeto a que se refere o 

contrato.  

2.3. Obras e serviços de engenharia sem cessão de mão de obra 

a) Todos os documentos exigidos no item “1.1” e no subitem “2.1”; 

b) Cópia do comprovante de recolhimento/pagamento da Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) em nome do(s) profissional(is) responsável(is) pela execução da obra ou 

consulta; 

c) Relatório de medição e memorial descritivo da obra assinado pelo(s) profissional(is) 

responsável(is) e pelo fiscal de contrato. 
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2.4. Obras e serviços de engenharia com cessão de mão de obra 

a) Todos os documentos relacionados no item “1”, no subitem “2.2”, salvo Declaração do sócio 

ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à Prefeitura 

Municipal na prestação dos serviços; 

b) Laudo de medição da obra assinado pelo engenheiro responsável e pelo fiscal de contrato, 

contendo as medições de forma individualizada e especificada; 

c) Cópia do alvará de construção, reforma, ampliação ou demolição, nos termos da legislação 

municipal; 

d) Matrícula CEI da obra; 

e) Certidão negativa do INSS relativa à conclusão da obra (nas hipóteses de o pagamento 

fazer referência à medição final); 

f) Cópia do Certificado de Vistoria e Conclusão da Obra (CVCO), expedido na forma da 

legislação municipal (nas hipóteses de o pagamento fazer referência à medição final).  

3.0. TERCEIRIZAÇÃO/SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Nas hipóteses em que o edital previu e a Administração aceitou expressamente a 

terceirização de parte da execução da prestação contratada, todos os documentos 

relacionados nos itens “1.1” e “2.1” e seus respectivos subitens devem, também, ser 

apresentados em relação à empresa subcontratada, observadas as peculiaridades de cada um 

dos objetos.  

4.0. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 

4.1. Os documentos relativos a cada um dos pagamentos deverão ser entregues pela empresa 

contratada diretamente ao fiscal de contrato a quem competirá a abertura dos respectivos 

processos administrativos e seu encaminhamento. 

4.2. Alerta-se que a omissão ou incorreção de qualquer dos documentos relacionados nesta 

missiva poderá implicar na retenção dos pagamentos. 

http://www.colombo.pr.gov.br/


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 26307/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 
Fone/Fax: (41) 3656-8138 
Rua XV de Novembro, 105 - Centro 
CEP 83414-000 – Colombo / PR 
CNPJ 76.105.634/0001-70  
Site:  www.colombo.pr.gov.br 

93 

 
ANEXO VIII - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:  

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone 

Comercial: 
 

Inscrição 

Estadual: 
 

Representante 

Legal: 
 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (   )  SIM     (   ) Não 

 

1.0. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2.0. São responsabilidades do Licitante: 

I - Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar; 

II - Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III - Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

IV - Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo X - I 

V - Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3.0. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  
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4.0. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições 

definidos no Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil. 

5.0. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

6.0. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações 

de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a 

BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

_____________________, ____ de ____________ de 2026. 

 

 

 

_____________________________________________ 

Nome da empresa 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ADENDO – I 

 

TERMO DE DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PARA OPERAR O SISTEMA “BLL”: 

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

01 

Nome:  

CPF:   Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp:    

02 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp:  

03 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp:    

O Licitante reconhece que: 

I - A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil para o necessário 

bloqueio de acesso;  

IV - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 

verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, no Serviço de Proteção de 

Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

_____________________, ____ de ____________ de 2026. 

 

_____________________________________________ 

Nome da empresa 

Representante Legal 
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ADENDO – II 

 

TERMO DE ADESÃO DE PROMOTOR PRIVADO AO SISTEMA “BLL”: 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual:  

Nome do Responsável: 

Cargo do Responsável:  Tel. do Responsável:  

Endereço da Empresa: 

Bairro:  Cidade 

Estado: CEP:  

Tel. Empresa: E-mail 

Por meio do presente Termo, aderimos ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual temos pleno conhecimento, em conformidade com 

as disposições que seguem. 

1. A Bolsa de Licitações e Leilões manterá sistema eletrônico de negociação, acessível por 

meio da rede mundial de computadores – internet –, para apoio técnico-operacional na realização 

de negócios de aquisição e alienação de bens e de contratação de serviços, acessível por meio da 

rede mundial de computadores – internet –, para apoio técnico-operacional na realização de 

negócios de aquisição e alienação de bens e de contratação de serviços, por meio dos 

procedimentos de Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão Eletrônico de 

Compra Direta e Cotação Eletrônica, dentre outras modalidades admitidas em lei, conduzidos pelos 

Promotores das Licitações, com o apoio técnico-operacional da Bolsa, mediante a utilização de seu 

Sistema. 

2. A utilização do Sistema Eletrônico de Licitações será realizada em conformidade com o 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações, que integra o presente Termo de Adesão, 

visando padronizar procedimentos e torná-los mais céleres e eficientes. 

3. São responsabilidades do Promotor: 

i. manter infraestrutura e controles necessários para garantir a celeridade, a eficiência e a 

lisura de procedimentos e das negociações; 

ii. assegurar a participação no Sistema Eletrônico de Licitações apenas de usuários 

devidamente treinados e capacitados, visando o cumprimento da regulamentação e a regularidade 

nos procedimentos; 

iii. indicar os usuários responsáveis pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme o anexo do presente Termo de Adesão; 

iv. divulgar a utilização do Sistema Eletrônico de Licitações; e 

vi. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara 

ter pleno conhecimento. 

4.  O promotor deverá estimar o valor da compra a ser realizada com base no valor de mercado do 

bem ou serviço. Realizando-se a negociação e atingindo-se o valor estimado não poderá o 

promotor desistir do negócio, sob pena de arcar com a taxa de utilização do sistema incidente sobre 

a operação vencedora. 

5. A taxa de utilização do sistema será de 1,5% sobre o valor da proposta vencedora. 

6.  O presente Termo de Adesão é firmado pelo prazo de 48 meses, podendo ser rescindido a 

qualquer momento, mediante notificação prévia e por escrito.  

Local e data: ______________________________________________________ 

Empresa:_________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ADENDO – III 

 

INDICAÇÃO DE USUÁRIOS DO SISTEMA “BLL” 

 

Promotor da licitação:  

Nome: 

Endereço:  

Cidade: UF 

Telefone: Fax: 

CNPJ:                                                                            E-mail 

Responsável legal:  

Cargo: Telefone:  

Responsável por informações sobre orçamentos / pagamentos 

Nome:  

Telefone: Celular: 

E-mail: 

Usuários do sistema 

01 

Nome: 

CPF:  Função:  

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

02 

Nome: 

CPF: Função:  

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

03 

Nome: 

CPF: Função:  

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

04 

Nome: 

CPF:  Função:  

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

05 

Nome: 

CPF:  Função:  

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

 

Local e data: _______________________________________________________ 

Empresa:___________________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ADENDO – IV 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA “BLL” DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES. 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Financeiro: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que 

seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar; 

ii. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais 

declara ter pleno conhecimento; 

iv. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações; e 

v. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Regulamento Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O 

Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos 

termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de 

credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade 

corretora, para tanto: 

i. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

ii.  apresentar lance de preço; 

iii. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

iv. solicitar informações via sistema eletrônico; 
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v. interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

vi. apresentar e retirar documentos; 

vii. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

viii. assinar documentos relativos às propostas; 

ix. emitir e firmar o fechamento da operação; e 

x. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Célula de Apoio (corretora): 

Endereço: 

CNPJ: 

6. O presente Termo de Adesão é válido até ____/____/____, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 

andamento.  

 

Local e data:____________________________________________________________ 

 

 

__________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)  
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ADENDO – V 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA “BLL” - (LICITANTE DIRETO) 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

01 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

02 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

03 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

i. a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais 

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante 

solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 

e o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou 

de Chave Eletrônica.   

 

Local e data:____________________________________________________________ 

 

__________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ANEXO IX - REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

CAPITULO I – DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º. Para efeito deste Regulamento, entende-se: 

I. Bolsa: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ou simplesmente BLL; 

II. Chave Eletrônica: Código de acesso ao Sistema, fornecido pela Bolsa; 

III. Célula de Apoio (Corretora): Empresa associada da Bolsa designada por Licitante 

para orientar e auxiliar em procedimentos, nas modalidades de Pregão Eletrônico; Pregão 

Presencial em formato WEB; Pregão Eletrônico de Compra Direta;  

IV. Cotação Eletrônica de Preços: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços 

de pequenos valores, quando promovida por órgão público, ou por qualquer valor, quando 

promovido por empresa da iniciativa privada. 

V. Desconexão: Interrupção de acesso ao Sistema; 

VI. Edital: Documento expedido pela Bolsa, por iniciativa do Promotor da licitação, com a 

definição (i) do bem a ser adquirido ou alienado ou do serviço a ser contratado, conforme o 

caso; (ii) do local em que se está promovendo a licitação; (iii) do endereço eletrônico, da data e 

do horário da licitação; (iv) das exigências de Habilitação; (v) dos critérios de aceitação de 

propostas; (vi) das sanções aplicáveis na hipótese de inadimplência; e (vii) das demais 

condições de aquisição ou alienação de bens ou contratação de serviços; 

VII. Habilitação: Etapa de verificação do atendimento, pelos participantes, dos requisitos 

instituídos no Edital para participação no certame; 

VIII. Homologação: Confirmação da operação com o Licitante vencedor; 

IX. Lance(s): Preço ou proposta de preço registrada no Sistema, contra uma Oferta de 

Negociação; 

X. Licitação: Conjunto de procedimentos administrativos, onde a Administração Pública 

direta ou indireta seleciona proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. São 

modalidades de licitação: Pregão, na forma presencial ou eletrônico, Convite, Tomada de 

Preços, Concorrência e Concurso; 

XI. Licitação Privada: Licitação promovida e coordenada por empresas privadas; 

XII. Licitação Pública: Licitação promovida e coordenada por órgãos e entidade da 

administração pública, direta e indireta; 

XIII. Licitante: Pessoa física ou jurídica que participa de um Pregão Eletrônico realizado 

pelo Promotor da licitação, com a finalidade de atender a Oferta de Negociação apresentada; 

XIV. Licitante Direto: Licitante credenciado para operar diretamente no Sistema, por meio 

do oferecimento de propostas e lances, sem a interveniência de uma Célula de Apoio 

(Corretora); 

XV. grupo: pode ocorrer o agrupamento de diversos itens que formarão o grupo ou pode 

ocorrer a inclusão de apenas um item. 

XVI. Grupo adjudicado: Entende-se por grupo adjudicado, todo edital para cujo objeto for 

apresentada definição de compra. 

XVII. Oferta de Negociação: Proposta registrada no Sistema da Bolsa pelo Promotor, em 

sessão de Pregão público, visando à aquisição ou a alienação de bens e ou a contratação de 

serviços, nas condições especificadas em Edital; 

XVIII. Operador: Representante do Licitante ou da Célula de Apoio (Corretora) por ele 

designado capacitado para operar diretamente no Sistema; 

XIX. Pregão Eletrônico; Modalidade de negociação, por meio eletrônico, para a aquisição 

de bens e a contratação de serviços; 
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XVIII. Pregoeiro: Operador do Sistema, representante do Promotor e responsável pela 

condução do Pregão  

Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão Eletrônico de Compra Direta e 

Cotação  

Eletrônica de Preços; 

XIX.   Promotor: Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, bem como os órgãos e as entidades 

da administração pública, direta ou indireta, interessados em adquirir ou alienar bens ou, ainda 

contratar serviços de terceiros, por intermédio do Sistema; 

XX.    Senha: Código alfanumérico utilizado pelos usuários para acesso ao Sistema, de 

natureza pessoal e intransferível;  

XXI.   Sistema: Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa, dotado de recursos de criptografia e 

autenticação, de acesso exclusivo e restrito aos Promotores da Licitação e aos operadores 

representantes dos Licitantes. 

CAPITULO II – DO OBJETIVO 

Art. 2º. O presente Regulamento estabelece normas e procedimentos para a realização de 

negócios de compra de bens e de contratação de serviços, por meio dos procedimentos de 

Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão Eletrônico de Compra Direta e 

Cotação Eletrônica, dentre outras modalidades admitidas em lei, conduzidos pelos Promotores 

das Licitações, com o apoio técnico-operacional da Bolsa, mediante a utilização de seu 

Sistema. 

Art. 3º. A Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil tem por objetivo: 

I. Permitir a adequada e eficiente formação de preços, assim como registro de 

negócios realizados por meio de sistema eletrônico de negociação; 

II. Assegurar a transparência das ofertas e negócios, disponibilizando acesso às 

negociações e seus registros; 

III. Fiscalizar o cumprimento das disposições normativas que disciplinam os serviços 

ofertados pela Bolsa. 

CAPÍTULO III – DO SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO ELETRÔNICO 

Art. 4º. O apoio técnico-operacional a que se refere o artigo 2º será prestado pela Bolsa por 

intermédio do Sistema, em conformidade com as disposições deste Regulamento. 

Art. 5º. O Sistema é operado via Internet, permitindo aos interessados acompanhar os 

certames em tempo real, fazer consultas a Editais e a resultados de negócios realizados, 

estando disponível por meio do endereço eletrônico da Bolsa (www.bll.org.br). 

Art. 6º. A Licitação Eletrônica (Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão 

Eletrônico de Compra Direta e Cotação Eletrônica) são realizados em sessão pública e 

conduzidos pelo Promotor da Oferta de Negociação. 

Parágrafo Único. Quando o Promotor for empresa privada, será facultada a realização de 

sessão de acesso restrito. 

Art. 7º. O Promotor deverá aderir expressamente às disposições deste regulamento por meio 

de Termo de Adesão, conforme modelo Anexo (Iniciativa Privada). 

Art. 8º. Após a assinatura do Termo de Adesão pelo Promotor, seus representantes (o 

Pregoeiro, e as respectivas equipes de apoio) serão credenciados para ter acesso ao Sistema, 

mediante a atribuição de Chaves Eletrônicas e Senhas. 

CAPÍTULO IV – DO PROMOTOR 

Art. 9º. A condução do certame é atribuição exclusiva do Promotor, a quem compete nomear, 

mediante termo de Adesão próprio, seu representante, para atuar como Pregoeiro, conforme o 

caso.  
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Art. 10º.O chamamento de interessados para participar em pregão e cotação de preços caberá 

ao Promotor e será feito por meio de publicação de Edital divulgado no Sistema. 

§1º. Da publicação referida neste artigo deverão constar também: 

I. O endereço eletrônico da Bolsa (www.bll.org.br); 

II. A data e o horário para encaminhamento das propostas de preços e Lances; e 

III. Descrição do objeto do pregão e cotação. 

§ 2°. As referências de tempo nas publicações relativas aos procedimentos previstos neste 

regulamento observarão o horário de Brasília, DF. 

Art. 11. Caberá ao Pregoeiro, conforme o caso, (i) decidir a aceitação e a classificação final 

das propostas e dos Lances de preços, indicando o Licitante vencedor; e (ii) expedir relatório 

de fechamento, que será divulgado por meio eletrônico no Sistema.  

Parágrafo único. Além do relatório de fechamento, o Sistema expedirá ata da sessão 

contendo a descrição do Pregãoe dos eventos neles ocorridos. 

Art. 12. Nas licitações realizadas por órgãos públicos a Administração estará isenta do 

pagamento de qualquer taxa, inclusive, com relação aos treinamentos, suporte presencial 

quando solicitado e suporte on-line em tempo real. 

CAPÍTULO V – DO LICITANTE 

Art. 13. O credenciamento do Licitante deverá ser requerido perante a Bolsa, no mínimo, 24 

(vinte e quatro) horas antes do fim do recebimento de propostas. 

§ 1º. Para fins de credenciamento, o Licitante deverá declarar conhecimento e atendimento às 

exigências previstas nos Editais das licitações de que vier a participar, devendo igualmente 

estar representado por pessoa munida de poderes suficientes para a prática dos atos 

necessários para sua participação no certame. 

§ 2º. O pedido de credenciamento de Licitante deverá ser feito mediante a apresentação de 

Termo de Adesão ao presente Regulamento, conforme modelo constante do Anexo deste 

regulamento, devidamente assinado e com firma reconhecida por verdadeiro em cartório. 

§ 3º. No pedido de credenciamento, o Licitante poderá designar uma Célula de Apoio 

(Corretora) para representá-lo. 

§ 4º. O cadastro do licitante para uso direto do sistema é válido por 12 (doze) meses, devendo, 

nesse prazo, qualquer alteração ser realizada pelo mesmo cadastrante.   

Art. 14. O credenciamento de Licitantes perante a Bolsa implicará sua responsabilidade legal e 

a presunção de sua capacidade técnica e operacional para a realização das transações 

realizadas no Sistema. 

§ 1º. O Licitante deverá declarar-se em condições de realizar os negócios propostos nas 

Ofertas de Negociação, conforme previstas nos Editais, não podendo, em nenhum momento de 

sua participação, alegar desconhecer as disposições dos Editais ou delas discordar. 

§ 2º. O Licitante será responsável por todas as propostas, Lances de preços e transações 

efetuadas no Sistema por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 

§ 3º. Os Licitantes respondem pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e 

dos serviços ofertados, sendo responsáveis por quaisquer danos decorrentes da 

desconformidade do bem ou do serviço ofertado com as especificações contidas no Edital, 

inclusive pelos prejuízos causados à Bolsa e/ou a terceiros envolvidos. 

§ 4º. Caberá aos Licitantes observar e cumprir a legislação aplicável aos negócios realizados. 

§ 5º. Os Licitantes estão sujeitos ao pagamento de taxas e emolumentos para utilização do 

Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Regulamento, observando-se as finalidades 

previstas no Estatuto da Bolsa. 

CAPÍTULO VI – DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 
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Art. 15. A Chave eletrônica e a Senha de identificação do usuário para acesso ao Sistema são 

de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais 

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido. 

§ 1º.  O cancelamento de Senha ou de Chave poderá ser feito pela Bolsa e por solicitação 

escrita de seu titular. 

§ 2º. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à Bolsa, por escrito, para o necessário bloqueio de acesso. 

§ 3°. A validação da Chave Eletrônica e da senha de acesso do Licitante dependerá de prévia 

autorização da Bolsa. 

§ 4º. O Licitante poderá obter Chave Eletrônica e Senha para acesso ao Sistema § 5º.Além da 

chave eletrônica, quando previsto em edital, os participantes deverão possuir certificação digital, 

com CNPJ ou CPF devidamente registrados, atendendo as regras do ICP – Brasil 

(Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) – alteração incluída em 30/07/2010. 

CAPÍTULO VII – DA ETAPA COMPETITIVA DE PREÇOS 

Art. 16. A etapa competitiva da Licitação terá início e se desenvolverá em conformidade com 

as disposições constantes do Edital. 

Art. 17. Durante o certame, os operadores serão informados, em tempo real, do maior Lance 

de Desconto registrado, sendo vedada à identificação de seu propositor, salvo expressa 

disposição em contrário prevista em edital. 

Art. 18. O operador representante do Licitante ou da Célula de Apoio (Corretora) por ele 

designada poderá realizar novos Lances de preços, observados o horário e as regras de 

aceitação fixadas pelo Promotor. 

Art. 19. O Edital disporá sobre as condições para registro de Lances no Sistema. 

Parágrafo único. Caberá ao pregoeiro permitir ou não a correção dos lances. Contudo, por 

questões de segurança, para evitar tumulto, ou qualquer tipo de conluio em sessões, será 

admitida apenas a correção do último lance enviado pelo licitante, devendo o mesmo tomar os 

devidos cuidados no envio dos lances. 

CAPÍTULO VIII – DA CONTRATAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DOS NEGÓCIOS E DAS 

GARANTIAS 

Art. 20. O documento comprobatório da operação realizada em conformidade com o disposto 

neste Regulamento, expedido pelo Sistema de Bolsa, faz prova de relação jurídica contratual 

entre o Promotor da Oferta de Negociação e o Vencedor do Pregão, conforme o caso, 

obedecidas às condições estabelecidas no Edital. 

Art. 21. A liquidação da operação se dará nas condições previstas no Edital, não cabendo à 

Bolsa, em nenhuma hipótese, responsabilidade, a qualquer título, pela execução das 

obrigações decorrentes dos negócios celebrados por intermédio do Sistema. 

CAPÍTULO IX – DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 22. Caberá aos Licitantes acompanhar o desenvolvimento dos certames de que 

participarem, sendo de sua inteira responsabilidade a eventual perda de negócio que decorrer 

da inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema ou de Desconexões que ocorrerem 

durante a realização dos certames. 

Art. 23. O Licitante e as Células de Apoio (Corretoras) são responsáveis pelo uso indevido de 

suas Senhas de acesso ao Sistema e pelas transações efetuadas diretamente por seus 

operadores ou por terceiros. 

Art. 24. A Bolsa não será responsável, em nenhuma hipótese, pelas obrigações assumidas 

pelos Licitantes e pelos Promotores, em decorrência de contratos de aquisição, alienação de 

bens e de prestação de serviços celebrados mediante a utilização do Sistema. 
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Art. 25. A perda do negócio em razão de desconexão, falha ou lentidão na conexão, erro no 

sistema ou erro de pregoeiro, não implicará responsabilidade da Bolsa. 

Art. 26. São responsabilidades do Promotor de Licitação: 

I. Utilizar o Sistema exclusivamente para a realização de Licitações na forma prevista 

neste Regulamento e observar as disposições legais vigentes para a realização dos 

procedimentos da Licitação; 

II. Responsabilizar-se, por si e por seus representantes, nomeados no Termo de Adesão, 

conforme modelo anexo do edital, pelo correto uso do Sistema e por todas as transações 

eletrônicas efetuadas por seu intermédio; 

III. Dar início, conduzir e encerrar a Licitação, bem como homologar seu resultado; 

IV. Prestar à Bolsa, sempre que solicitado, informações sobre os pagamentos aos fornecedores, 

relativas às licitações realizadas nas modalidades de Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em 

formato WEB, Pregão de Compra Direta e Cotação Eletrônica de Preços. 

Art. 27.A Célula de Apoio (Corretora), bolsa, ou agente credenciador responsável pelo cadastro 

deverá prestar o apoio operacional necessário ao Licitante para o correto uso do Sistema. 

CAPÍTULO X – DAS PENALIDADES 

Art. 28. A prestação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de credenciamento 

para participação nos procedimentos de que trata este Regulamento sujeitará o Licitante às 

sanções previstas no Edital. 

Art. 29. Sem prejuízo do disposto nos Estatutos Sociais da Bolsa, as Células de Apoio (Corretoras) 

e fornecedores estarão sujeitos às penalidades de advertência, multa pecuniária ou suspensão, a 

serem aplicadas pela administração da Bolsa, além de responder criminalmente nos seguintes 

casos: 

I. Não-apresentação ou apresentação intempestiva da documentação exigida neste 

Regulamento e/ou nos Editais; 

II. Apresentação de declaração falsa ou não-condizente com a real situação dos Licitantes; e 

III. Uso indevido da Chave de Identificação e da Senha, inclusive por terceiros. 

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no artigo 28 a Bolsa poderá inscrever em bancos de dados 

administrados por entidades prestadoras de serviços de informações e de proteção ao crédito 

(SERASA, SPC e OUTROS) os nomes dos Promotores e/ou dos Licitantes que estiverem em débito 

com a Bolsa, em razão da falta de pagamento das taxas cobradas pela utilização do Sistema 

Eletrônico de Licitações. 

§1º. Antes da inscrição do devedor em sistema ou serviços de informações e proteção ao crédito, a 

Bolsa fará comunicação ao devedor por meio de e-mail, informando o valor da dívida e sua origem, 

concedendo prazo de 10 (dez) dias para pagamento. 

§2º. Não havendo quitação do débito no prazo indicado no parágrafo anterior, será feita a inscrição 

do devedor nos bancos de dados que trata o “caput” deste artigo. 

Art. 31. Os promotores poderão prever em seus editais a impossibilidade de participação dos 

fornecedores que estiverem sob punições na Administração Pública e ou iniciativa privada, assim 

como estiverem cadastrados em órgãos de proteção ao crédito, ou ainda com qualquer 

inadimplência perante a Bolsa. 

CAPÍTULO XI - DEMAIS DISPOSIÇÕES 

Art. 32. A utilização do sistema por órgãos e entidades da administração pública, direta ou indireta, 

observará as normas para licitações e contratos da administração pública, que prevalecerão sobre 

quaisquer disposições em contrário. 

Art. 33. A Bolsa poderá modificar o presente regulamento mediante publicação de aviso em sua 

página na Internet e comunicação dos órgãos cadastrados mediante o e-mail informado ao cadastro 

da Bolsa. 
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Art. 34. Fica instituído o Juízo de Arbitragem, de acordo com a Lei 9.307/96 e com o Regulamento 

de Arbitragem – Câmara de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná (ARBITAC) 

– para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste Regulamento. 

Parágrafo único: Ao cumprimento da sentença judicial, fica eleito o foro da comarca da Região 

Metropolitana de Curitiba Pr., com renuncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 Curitiba, 10 de novembro de 2014. 

A Administração da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
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ANEXO X - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

(SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR) 

Pregões Eletrônicos, Pregões Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos de Compra Direta, 

Cotação Eletrônica de Preços: 

Não optantes pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do LOTE adjudicado, com vencimento em 45 dias 

após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por LOTE adjudicado, 

cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

Optantes pelo sistema de registro de preços: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do LOTE adjudicado, com vencimento parcelado 

em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 

boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) por LOTE adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 

2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 

(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento 

de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 

com o uso da plataforma eletrônica no respectivo LOTE cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras)para a representação junto no 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A 

corretagem será pactuada entre os interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – EMPRESAS PRIVADAS - (SOMENTE PARA O 

FORNECEDOR VENCEDOR) 

- Pregões Eletrônicos, Pregões em formato Web ou Cotações Eletrônicas: 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor da adjudicação do LOTE, com vencimento em 45 

dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por LOTE 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 

2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 

(SPC/ SERASA e OUTROS) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento 

de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS ASSOCIADAS) 

- A livre a contratação de sociedades CÉLULAS DE APÔIO (corretoras) para a representação 

junto no sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema 

da BLL. A corretagem será pactuada entre os interessados de acordo com as regras usuais do 

mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

- Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 

anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data:____________________________________________________________ 

____________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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